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NOTA INTRODUTÓRIA 

 

O presente Plano de Atividades tem por base as orientações para a Área da Saúde emanadas pelo Programa do 

XIX Governo Constitucional, as Grandes Opções do Plano (GOP) para 2012-2015, o Plano Nacional de Saúde 

2012-2016, bem como as orientações da Direção Geral da Saúde (DGS) no que respeita aos programas centrais e 

prioritários de saúde. 

 

Tem ainda por base os Objetivos Estratégicos, traçados no Plano Estratégico da ARSLVT, IP, atualizado e 

projetado para o triénio 2014-2016, elaborado também em consonância com o Plano Regional de Saúde iniciado 

em 2013 e com âmbito de aplicação até 2016. 

 

Neste sentido, o Plano de Atividades 2015 reflete as linhas estratégicas endereçadas no Plano Estratégico e no 

Plano Regional de Saúde da ARSLVT, e traduz as opções do Conselho Diretivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público (ARSLVT, IP) para o planeamento estratégico e operacional de 

2015, na prossecução das suas atribuições, Missão e Visão. 

 

O ano 2015 apresenta-se como um ano de continuidade e de manutenção do nível de resposta das unidades de 

saúde e serviços da ARSLVT, IP, procurando-se prosseguir o objetivo de aumento do número de utentes com 

médico de família nos cuidados de saúde primários da Região, através da contratação de novos médicos e da 

aposta na formação de internos de medicina geral e familiar, renovando, motivando e criando vitalidade nas 

unidades de saúde e uma maior satisfação dos utentes e dos profissionais. 

Também ao nível dos cuidados continuados integrados tem-se prosseguido com o objetivo de aumentar a oferta 

de lugares e de camas de cuidados continuados na Região, num esforço de contribuir para a melhoria do 

acolhimento e tratamento dos doentes, e contribuindo para uma gestão eficiente dos internamentos hospitalares. 

Por sua vez, o Conselho Diretivo continua comprometido com os princípios de boa governação, gerindo de modo 

eficiente os recursos disponíveis, consolidando atividades e projetos, mas também, introduzindo inovação, de 

modo a alcançar os objetivos, a missão e garantir a sustentabilidade da ARSLVT, IP. 
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1. MISSÃO E ATRIBUIÇÕES 

 

A ARSLVT, IP tem como Missão:  

Garantir à população, da Região de Lisboa e Vale do Tejo, o acesso à prestação de cuidados de saúde, adequando 

os recursos disponíveis às necessidades e cumprir e fazer cumprir políticas e programas de saúde na sua área de 

intervenção, n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei nº 22/2012, de 30 de janeiro. 

 

A ARSLVT, IP pretende ser reconhecida, por utentes, parceiros e colaboradores, como uma organização que 

assegura a prestação de um nível apropriado de serviços, monitorizado numa base individual, e que procura a sua 

melhoria contínua, de forma a atingir as metas nacionais para a saúde e para as necessidades individuais. 

 

São atribuições da ARSLVT, no âmbito da sua circunscrição territorial (n.º 2 do artigo 3.º do DL22/2012, de 30 de 

janeiro: 

Á Executar a política nacional de saúde, de acordo com as políticas globais e sectoriais, visando o seu 

ordenamento racional e a otimização dos recursos; 

Á Participar na definição das medidas de coordenação intersectorial de planeamento, tendo como objetivo a 

melhoria da prestação de cuidados de saúde; 

Á Colaborar na elaboração do Plano Nacional de Saúde e acompanhar a respetiva execução a nível regional; 

Á Desenvolver e fomentar atividades no âmbito da saúde pública, de modo a garantir a proteção e promoção da 

saúde das populações; 

Á Assegurar a execução dos programas de intervenção local com vista à redução do consumo de substâncias 

psicoativas, a prevenção dos comportamentos aditivos e a diminuição das dependências; 

Á Desenvolver, consolidar e participar na gestão da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados de 

acordo com as orientações definidas; 

Á Assegurar o planeamento regional dos recursos humanos, financeiros e materiais, incluindo a execução dos 

necessários projetos de investimento, das instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde, 

supervisionando a sua afetação; 

Á Elaborar, em consonância com as orientações definidas a nível nacional, a carta de instalações e 

equipamentos; 

Á Afetar, de acordo com as orientações definidas pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., recursos 

financeiros às instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde integrados ou financiados pelo Serviço 

Nacional de Saúde e a entidades de natureza privada com ou sem fins lucrativos, que prestem cuidados de 

saúde ou atuem no âmbito das áreas referidas nas alíneas e) e f); 

Á Celebrar, acompanhar e proceder à revisão de contratos no âmbito das parcerias público -privadas, de acordo 

com as orientações definidas pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., e afetar os respetivos 

recursos financeiros; 

Á Negociar, celebrar e acompanhar, de acordo com as orientações definidas a nível nacional, os contratos, 

protocolos e convenções de âmbito regional, bem como efetuar a respetiva avaliação e revisão, no âmbito da 

prestação de cuidados de saúde bem como nas áreas referidas nas alíneas e) e f); 

Á Orientar, prestar apoio técnico e avaliar o desempenho das instituições e serviços prestadores de cuidados de 

saúde, de acordo com as políticas definidas e com as orientações e normativos emitidos pelos serviços e 

organismos centrais competentes nos diversos domínios de intervenção; 
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Á Assegurar a adequada articulação entre os serviços prestadores de cuidados de saúde de modo a garantir o 

cumprimento da rede de referenciação; 

Á Afetar recursos financeiros, mediante a celebração, acompanhamento e revisão de contratos no âmbito dos 

cuidados continuados integrados;  

Á Elaborar programas funcionais de estabelecimentos de saúde; 

Á Emitir pareceres sobre planos diretores de unidades de saúde, bem como sobre a criação, modificação e fusão 

de serviços; 

Á Emitir pareceres sobre a aquisição e expropriação de terrenos e edifícios para a instalação de serviços de 

saúde, bem como sobre projetos das instalações de prestadores de cuidados de saúde. 

 

A ARSLVT na concretização da sua Missão e atribuições rege a sua conduta pelos seguintes valores: 

 

CRIAÇÃO DE VALOR:  

A ARSLVT, pauta a sua atuação de forma a ser útil às pessoas, a garantir a qualidade na prestação de serviços e nos 

procedimentos internos, a ser disponível para as organizações que tem sob sua tutela e a responder às 

necessidades com eficiência.  

RESPONSABILIDADE:  

A ARSLVT, I.P. norteia a sua atuação de modo a que esta atenda às expectativas da sociedade em termos do 

respeito pela lei, pelos valores éticos, pelas pessoas, pela comunidade e pelo meio ambiente. 

ENTREAJUDA E RECIPROCIDADE:  

A ARSLVT, I.P. privilegia o espírito de equipa, como motor de arranque para a inovação e para a contínua busca de 

maiores níveis de qualidade, não só nas relações entre os seus serviços centrais e desconcentrados como, também, 

nas relações de parceria com os utentes e com os seus vários parceiros, dos sectores público, privado e social. 
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2. ORGANIZAÇÃO INTERNA 

 

A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público (ARSLVT, I.P.), nos termos do 

Decreto-Lei 22/2012, de 30 de janeiro, Diário da República 1.ª Série, n.º 21 de 30 de janeiro de 2012, é uma pessoa 

coletiva de direito público, integrada na administração indireta do Estado, dotada de personalidade jurídica, 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial.  

É dirigida por um Conselho Diretivo constituído por um Presidente, um Vice-Presidente e dois Vogais.  

No Conselho Consultivo (órgão de consulta, apoio e participação na definição das linhas gerais de atuação da ARS), 

estão representadas as seguintes instituições:  

Á NUTS III do Oeste ς Comunidade Intermunicipal do Oeste  

Á NUTS III da Lezíria do Tejo - Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo  

Á NUTS III do Médio Tejo - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo  

Á Área Metropolitana de Lisboa/Associação Nacional dos Municípios Portugueses  

Á Ordem dos Médicos  

Á Ordem dos Médicos Dentistas  

Á Ordem dos Enfermeiros  

Á Ordem dos Farmacêuticos  

Possui ainda nos termos do artigo 6.º, DL 22/2012, de 30 janeiro, um FISCAL ÚNICO. 

Os Estatutos da ARSLVT, IP, aprovados pela Portaria nº 161/2012, de 22 de maio, Diário da República, 1.ª Série, n.º 

9 de 22 de maio de 2012, alterados pela Portaria n.º 211/2013 de 27 de junho, DR ς 1.ª série n.º 122, de 27 de 

junho de 2013, definem a Organização interna da ARS, que é constituída pelos seguintes Órgãos e Serviços:  

Á Departamento de Saúde Pública (DSP)  

Á Departamento Planeamento e Contratualização (DPC)  

Á Departamento de Recursos Humanos (DRH)  

Á Departamento de Gestão e Administração Geral (DGAG)  

Á Departamento de Instalações e Equipamentos (DIE)  

Á Gabinete Jurídico e do Cidadão (GJC)  

Á Divisão de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (DICAD) 

Em 2012 foi criada a Comissão de Ética para a Saúde (CES) e a Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), assim 

como as Unidades Orgânicas Flexíveis de Farmácia (UOF) e a de Administração Geral (UAG), os Núcleos de 

Informática (NI), de Qualidade e Formação (NQF) e o de Estudos e Planeamento (NEP). Em 2014 foi ainda criado o 

Núcleo de Desenvolvimento Organizacional (NOD). 

A Organização Interna compreende, ainda as seguintes equipas de projeto: Equipa de Coordenação Regional dos 

Cuidados Continuados Integrados (ERCCI), a Equipa Regional de Apoio à Reforma dos Cuidados de Saúde Primários 

(ERA), a Equipa Parcerias Público-Privadas (EPPP), e os Gabinetes da Assessoria de Comunicação (GAC) e o de 

Auditoria Interna (GAI). 

A nova organização da ARSLVT, IP traduz uma estrutura centralizada, do ponto de vista funcional, mas 

tendencialmente descentralizada do ponto de vista hierárquico, sendo representada pelo seguinte Organograma: 
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3. BREVE CARACTERIZAÇÃO DA ARSLVT 

 

A Região de Lisboa e Vale do Tejo (RLVT) é constituída por 4 NUTS III: Oeste, Área Metropolitana de Lisboa, 

Médio Tejo e Lezíria do Tejo, e totaliza 52 Concelhos, conforme mapa abaixo.  

 

MAPA 1 ς ÁREA GEOGRÁFICA DE INTERVENÇÃO DA ARSLVT, IP 

 

Fonte: NEP/NI/SIGA 

A área da ARSLVT corresponde ao mesmo território face ao ano anterior, contudo alteram-se as designações das 

Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos (NUTS), com a entrada em vigor a 1 de janeiro de 

2015 da sua nova versão das NUTS, com impacto apenas ao nível das NUTS III.  

No caso do território da ARSLVT, as NUTS Península de Setúbal e Grande Lisboa dão lugar à Área Metropolitana 

de Lisboa1. O concelho de Mação passa, também, a estar incluído na NUTS Médio Tejo. 

O território da RLVT corresponde a 13,2% do todo o território nacional e concentra 34,6% da população nacional 

(Censos 2011).  

A Área Metropolitana de Lisboa (AML) corresponde às NUTS III Grande Lisboa e Península de Setúbal, e 

representa 3,2% do território nacional e 26,7% da sua população.  

 

 

 

 

                                                             
1 Fonte: INE 
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3.1. QUANTOS SOMOS? 

 

Residentes ς CENSOS 2011 e Estimativas para 2014 

A população da RLVT em 2011, à data dos Censos, era de 3.659.868. Entre este momento censitário e o anterior 

(2001) a Região de Lisboa e Vale do Tejo registou um aumento global de população residente. 

TABELA 1 ς POPULAÇÃO RESIDENTE ARSLVT ς 2001, 2011 E 2014 

 
Fonte: INE Resultados Definitivos Censos 2001 e 2011 e Estimativas Provisórias da População Residente 2014 

Considerando os dados disponíveis para as estimativas provisórias da população residente para o ano de 2014  2, 

é estimado que a ARSLVT perca 0,8% da sua população residente (acompanhando a tendência nacional), não 

obstante o ligeiro aumento da população jovem (0,2%) e da população mais idosa (8,8%). De referir, ainda, que 

embora se estime uma diminuição da população, o peso dos residentes da ARSLVT face à população nacional 

aumenta. 

GRÁFICO 1 ς PESO (%) DA POPULAÇÃO RESIDENTE ARSLVT ς 2001, 2011 (CENSOS) E 2014 (ESTIMATIVAS) 

 
Fonte: INE Resultados Definitivos Censos 2001 e 2011 e Estimativas Provisórias da População Residente 2014 

Comparando os residentes da ARSLVT nos dois últimos momentos censitários e nas estimativas verifica-se que a 

que a estrutura etária da região acompanha a tendência nacional: base estreita (embora com aumento de 

residentes nos escalões mais baixos), alargamento do topo (evidenciando-se a sobrevivência feminina) e a 

diminuição dos residentes nos escalões entre os 15 e os 34 anos. 

                                                             
2 INE disponibiliza as estimativas provisórias da população residente para o ano de 2014. Consultado em 14-08-2015. 
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Na distribuição da população por ACES constata-se que o maior agrupamento é o de Sintra, seguido de Loures-

Odivelas e Almada-Seixal. Constituem os ACES com a variação do número de residentes mais próximo da 

totalidade da ARSLVT (+5%). De notar que estes três ACES concentram perto de 30% dos residentes de toda a 

região. 

Em contrapartida, os ACES com maior aumento populacional entre os dois momentos censitários são Cascais, 

Oeste Sul e Arrábida que se posicionam bastante acima da variação de 5% registada para toda a ARSLVT. 

O ACES da Amadora regista menor número de residentes (e uma variação praticamente nula entre 2001 e 

2011), não obstante o facto de ser o concelho com maior densidade populacional 3. 

GRÁFICO 2 - POPULAÇÃO RESIDENTE ARSLVT POR ACES (2011) E VARIAÇÃO (%) DA POPULAÇÃO RESIDENTE (CENSOS 2001-2011) 

 
Fonte: INE Resultados Definitivos Censos 2001 e 2011 

 

Os ACES Médio Tejo e Lisboa Central registam a maior diminuição de residentes entre 2011 e 2001. 

 

3.2. COMO SOMOS? 

 

Índices Demográficos 

 

De acordo com os dados definitivos dos Censos 2011, os territórios que correspondem aos ACES Médio Tejo, 

Lezíria e Lisboa Central, constituem as áreas onde o envelhecimento da população é mais evidente. Estes 

territórios integram os ACES onde (para além do índice de envelhecimento ser superior) o índice de maternidade 

e de dependência de jovens são inferiores. Em contrapartida, os índices de dependência de idosos, total e 

longevidade são superiores. No caso de Lisboa Central, embora se assemelhe nesses pontos aos dois outros 

referidos ACES, apresenta, simultaneamente, um índice de potencialidade e de tendência elevados. 

                                                             
3 Fonte: Análise do movimento assistencial dos cuidados de saúde primários e consultas e urgências hospitalares ς 2012/2013; 
NEP/ARSLVT. 
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TABELA 2 ς ÍNDICES DEMOGRÁFICOS POR ACES E ARSLVT (CENSOS 2011)4 

 
Fonte: INE Resultados Definitivos Censos 2011 

Os ACES Sintra, Estuário do Tejo, Arco Ribeirinho, Arrábida e Oeste Sul constituem os territórios mais jovens. 

Estes foram os ACES que, como referido anteriormente, registaram maior aumento de população entre os dois 

momentos censitários (2001 e 2011). 

Em termos globais a ARSLVT tem assistido a um envelhecimento da sua população considerando o aumento da 

proporção de idosos sobre a população ativa e a redução e estagnação desse peso no caso dos jovens. 

 

 
Fonte: INE Resultados Definitivos Censos 2001 e 2011 e Estimativas Provisórias da População Residente 2014 

O índice de envelhecimento regista um aumento considerável se compararmos 2001 e as estimativas para 2014: 

nesse ano, estima-se que por cada 100 jovens existam 135 idosos.  

O aumento da proporção de idosos e da sua longevidade expressa-se, também, pela redução dos índices de 

tendência (que, abaixo do valor de referencia 100 indicam um declínio de natalidade) e do índice de 

                                                             
4 Índice de dependência de jovens: relação entre a população jovem e a população em idade ativa, definida habitualmente 
como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos e o número de pessoas com 
idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos (INE). Mede o grau de envelhecimento da população potencialmente ativa. 
Índice de dependência de idosos: relação entre a população idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente como 
o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e 
os 64 anos (INE). Mede o peso da população idosa na população em idade ativa. 
Índice de dependência total: relação entre a população jovem e idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente 
como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos conjuntamente com as 
pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos. 
Índice de envelhecimento: relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o quociente 
entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos 
(INE). Compara a população jovem face à população idosa. 
Índice de longevidade: relação entre a população mais idosa e a população idosa, definida habitualmente como o quociente 
entre o número de pessoas com 75 ou mais anos e o número de pessoas com 65 ou mais anos. 
Índice de tendência: indicador de tendência da natalidade; se o seu valor for inferior ao valor de referência 100 significa que 
está em curso um processo de declínio da natalidade. 
Índice de potencialidade feminina: relação entre as duas metades da população feminina teoricamente mais fecundas (INE). 
Índice de maternidade: relaciona a população que ainda não atingiu os 5 anos com a população feminina em idade fértil. 
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potencialidade feminina. Neste caso, o número de residentes em idades potencialmente mais fecundas (e, 

portanto, com maior capacidade de contribuição para a renovação da população) diminui; tal era já evidente no 

gráfico 1 (pirâmide etária) onde se verifica que em 2011 e se acentua em 2014 (pela estimativa) o estreitamento 

do número de residentes nessas idades, na ARSLVT. 
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3.3. COMO SE ORGANIZA A OFERTA DE CUIDADOS DE SAÚDE? 

 

V Cuidados de Saúde Primários 

A ARSLVT, IP integra os Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), que constituem serviços desconcentrados da 

ARS, estando sujeitos ao seu poder de Direção. 

Os ACES têm autonomia administrativa e são constituídos por vários centros de saúde, que agrupam um 

conjunto de unidades funcionais e têm como missão garantir a prestação de cuidados de saúde a uma 

determinada população de uma área geográfica específica. 

Presentemente a ARSLVT,IP integra 15 ACES criados no âmbito da Portaria n.º 394-B/2012, de 29 de novembro: 

 

 

Os ACES dependem funcionalmente do Conselho Diretivo da ARSLVT e apresentam a seguinte estrutura orgânica: 
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No que respeita às unidades em funcionamento na ARSLVT: 

TABELA 3 ς Nº DE UNIDADES (EM FUNCIONAMENTO) DE CADA ACES (A 31/12/2014) 

 

Nota: Lisboa Central: a UCSP São João está inativa e não tem qualquer utente inscrito. Não está 

contemplada nesta lista. 

Fonte: SIARS/ACES 

Em dezembro de 2014 contabilizavam-se 129 USF (em maior número dos ACES de Sintra e Almada-Seixal) e 119 

UCSP, perfazendo um total de 248 unidades em funcionamento. 

Em 31 de dezembro de 2014 a ARSLVT contabilizava 3.614.690 utentes frequentadores, 28,7% dos quais nos ACES 

de Almada-Seixal, Loures-Odivelas e Sintra (que, como referido anteriormente, são os agrupamentos cujo território 

abrange maior número de residentes, de acordo com os dados definitivos dos Censos 2011). 

 

TABELA 4 ς UTENTES FREQUENTADORES POR MÉDICO DE FAMÍLIA (A 31/12/2014) 
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Fonte: NI/RNU 

Quanto à sua distribuição por médico, 78% dos utentes da ARSVT têm médico de família atribuído, sendo o ACES 

Lisboa Ocidental e Oeiras o que mais contribui para essa proporção (com quase 89% dos seus utentes com MDF). 

Por seu turno, o ACES Estuário do Tejo (31,6%) 

No que se refere à utilização dos serviços de saúde, o ACES Oeste Norte regista a maior utilização das consultas 

médicas, em oposição a Cascais cuja taxa de utilização de consultas médicas é de 40%. 

 

TABELA 5 ς COBERTURA DE MÉDICO DE FAMÍLIA POR ACES (ANO DE 2014)
5 

 

Fonte: SIARS 

Já no acesso às consultas do médico de família, a maioria dos ACES fica acima dos 70% de consultas dos utentes 

pelo seu próprio MDF. Registam as taxas mais elevadas os ACES Amadora e Lisboa Central. O acesso a consulta com 

o médico de família é mais reduzido no ACES Oeste Sul. 

 

V Unidades de Intervenção Local  

A ARSLVT tem ainda um conjunto de estruturas e serviços ao nível dos Comportamentos Aditivos que se 

encontram distribuídos no território da Região, atuando na promoção da redução do consumo de substâncias 

psicoativas, na prevenção dos comportamentos aditivos e na diminuição das dependências, na área de abrangência 

da ARSLVT. 

As Unidades de Intervenção Local (UIL) são unidades funcionais prestadoras de cuidados de saúde em matéria de 

intervenção dos comportamentos aditivos e das dependências, responsáveis, dentro do seu âmbito territorial, e de 

                                                             
5 Taxa de utilização global de consultas: indicador que exprime a proporção de utentes inscritos que tiveram consulta médica, 
de qualquer tipo, no período em análise; Numerador: contagem de utentes inscritos com pelo menos uma consulta médica 
presencial ou não presencial nos últimos 12 meses. Denominador: contagem de utentes inscritos 
Percentagem de consulta ao utente pelo seu próprio médico de família: indicador que exprime a proporção de consultas que 
cada médico realiza aos utentes da respetiva lista; Numerador: contagem de consultas presenciais realizadas pelo próprio 
médico de família; Denominador: contagem de consultas presenciais. 
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forma articulada, pelas áreas de intervenção da prevenção, da redução de riscos e minimização de danos, do 

tratamento, e da reinserção de utentes com comportamentos aditivos e dependências de substâncias psicoativas 

lícitas ou ilícitas, de acordo com as orientações da DICAD, equipa de coordenação de nível regional. 

As UIL revestem a natureza de Centros de Respostas Integradas, Unidades de Alcoologia, Unidades de 

Desabituação ou Comunidades Terapêuticas: 

Centros de Resposta Integrada (CRI): 

CRI Lisboa Oriental: 

CRI Lisboa Oriental Sede 

CRI Lisboa Oriental Equipa Tratamento Loures/Odivelas 

CRI Lisboa Ocidental: 

CRI Lisboa Ocidental Equipa Tratamento Agualva/Cacém 

CRI Lisboa Ocidental Equipa Tratamento Amadora 

CRI Lisboa Ocidental - Eixo Oeiras/Cascais Equipa Tratamento Oeiras 

CRI Lisboa Ocidental - Eixo Oeiras/Cascais Equipa Tratamento Parede 

CRI Lisboa Ocidental - Eixo Oeiras/Cascais Equipa Tratamento Alcabideche 

CRI Oeste: 

CRI Oeste Equipa Tratamento Torres Vedras 

CRI Oeste Equipa Tratamento Peniche 

CRI Oeste Equipa Tratamento Caldas da Rainha 

CRI Ribatejo: 

CRI Ribatejo Equipa Tratamento Santarém 

CRI Ribatejo Equipa Tratamento Abrantes 

CRI Península Setúbal: 

CRI Península Setúbal Equipa Tratamento Almada 

CRI Península Setúbal Equipa Tratamento Barreiro 

CRI Península Setúbal Equipa Tratamento Setúbal 

Comunidade Terapêutica (CT) do Restelo 

Unidade de Desabituação (UD) Centro das Taipas 

Unidade de Alcoologia de Lisboa 

 

V Cuidados de Saúde Secundários 

 
Fazem parte da ARSLVT, IP 16 unidades hospitalares, das quais 10 do Setor Empresarial do Estado, 3 pertencem do 

Setor Público Administrativo e 3 em regime de Parceria Público-Privada. 

 

INSTITUIÇÃO UNIDADE 

CH Lisboa Norte, EPE 
H. de Santa Maria 

H. Pulido Valente 

CH Lisboa Central, EPE 

H. de São José 

H. Santo António dos Capuchos 

H. de Santa Marta 

H. Dona Estefânia 

H. Curry Cabral 

Maternidade Dr. Alfredo da Costa 
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CH Lisboa Ocidental, EPE 

H. São Francisco Xavier 

H. Egas Moniz 

H. de Santa Cruz 

H. Dr. José de Almeida (HPP Cascais)   

H. Fernando da Fonseca, EPE   

H. Beatriz Ângelo - Loures (PPP)   

H. Vila Franca de Xira (PPP)   

H. Garcia de Orta, EPE - Almada    

CH Barreiro Montijo, EPE 
H. Nossa Sr.ª. do Rosário - Barreiro 

H. Distrital do Montijo 

CH Setúbal, EPE 
H. de São Bernardo - Setúbal 

H. Ortopédico Sant'Iago do Outão  

CH Oeste (SPA) 

H. Distrital Caldas da Rainha 

H. São Pedro Gonçalves Telmo - Peniche 

H. Distrital de Torres Vedras 

H. Dr. José Maria Antunes Júnior 

CH Médio Tejo, EPE 

H. Rainha Stª Isabel - Torres Novas 

H. Dr. Manoel Constâncio - Abrantes 

H. Nossa Srª da Graça - Tomar 

H. Distrital Santarém, EPE   

I. de Oftalmologia Dr. Gama Pinto (SPA)   

I. Português Oncologia de Lisboa, Francisco Gentil, EPE 

CH Psiquiátrico de Lisboa (SPA)   

 

Os hospitais da ARSLVT servem ainda em 2.ª e 3.ª linha as populações do Sul do País, Alentejo e Algarve, o que leva 

a uma pressão constante do número de utentes e doentes a atender, com maior procura através do Serviço de 

Urgência. 
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V Cuidados de Saúde Terciários 

A Rede Nacional de Cuidados Continuados (RNCCI) é formada por um conjunto de instituições públicas e privadas 

com quem as Administrações Regionais de Saúde (ARS) realizam contratos programa. Estas instituições são na 

ARSLVT,IP maioritariamente privadas, seguindo-se as misericórdias e as IPSS. 

A Equipa Coordenadora Regional (ECR) é responsável pelo desenvolvimento e coordenação desta resposta na 

RLVT, articulando com as seguintes estruturas: 

 

Á As Equipas Coordenadoras Locais (ECL) que representam um papel preponderante em todo o processo e 

circuito do doente na RNCCI, bem como na articulação das equipas dos vários níveis organizacionais da rede, 

existindo uma em cada Agrupamento de Centro de Saúde (ACES), quinze ECL. 

Á A Região Lisboa e Vale do Tejo conta ainda com 16 Equipas de Gestão de Altas (EGA) e 11 Equipas Intra-

Hospitalares de Suporte em Cuidados Paliativos (EIHSCP) nos hospitais. 

Á A ARSLVT, IP aposta também na disponibilização de lugares de equipas de cuidados continuados integrados 

(ECCI) distribuídos pela área de influência da região. Estes doentes têm assegurado diariamente, incluindo fins-

de-semana e feriados, os cuidados de saúde e apoio social cuja intensidade e complexidade de cuidados 

permita a sua prestação no domicílio, por equipas multidisciplinares. Esta prestação de cuidados de 

proximidade é efetuada em articulação com outros recursos da comunidade. 

 



Plano de Atividades 2015 ς ARSLVT, IP 

 

20 

4. RECURSOS HUMANOS 

Os Recursos Humanos são o principal capital de qualquer organização pública. O seu planeamento e 

consequente gestão é fundamental para o cumprimento da missão, da estratégia e dos objetivos e é nesta 

perspetiva que surge a necessidade de caraterizar este tipo de recurso. 

Os Recursos Humanos da ARSLVT.IP estão repartidos pelos Serviços Centrais e pelos 15 Agrupamentos de 

Centros de Saúde (ACES), incluindo as respostas dos CRI e das ECCI.  

Para a prossecução das atividades e dos projetos constantes do Plano de Atividades de 2015, a ARSLVT, IP conta 

com um total de 7.930 efetivos, dados reportados a 31/12/2014 ς Balanço Social 2014. 

Comparativamente com os recursos existentes no Balanço Social do ano de 2013 registou-se uma diminuição de 

3,89% dos trabalhadores (-321 trabalhadores). 

Apesar do esforço em recrutar profissionais com recurso ao mecanismo de mobilidade interna, tal não tem sido 

suficiente para repor a saída de profissionais que ocorre por vários motivos. 

 

Á Caracterização dos Recursos Humanos 

Tendo em consideração o grupo profissional e o local de colocação, os recursos humanos encontram-se 

distribuídos de acordo com o seguinte: 

Grupo Profissional 
Serv. Centrais Sub-

Total 

ACES Sub-
Total 

Total ARSLVT 

M F M F M F Geral 

Dirigentes /Diretores Executivos  5 6 11 5 9 14 10 15 25 

Médicos 2 7 9 730 1567  2297  732 1574  2306  

Pessoal de Enfermagem   8 8 194 2059 2253 194 2067 2261 

Técnicos Superiores de Saúde  1 17 18 25 119 144 26 136 162 

Técnicos Diagnóstico e Terapêutica  9 9 18 41 235 276 50 244 294 

Pessoal Informático  9 0 9 22 6 28 31 6 37 

Técnicos Superiores  27 67 94 25 218 243 52 285 337 

Pessoal Assistente Técnico  18 85 103 175 1510 1685 193 1595 1788 

Pessoal Assistente Operacional a) 16 11 27 136 557 693 152 568 720 

Total 87 210 297 1353 6280 7633 1440 6490 7930 

 

 

Verifica-se que a ARSLVT conta com uma população essencialmente do sexo feminino (81,84%), sendo que 

63,34% dos efetivos integram carreiras especiais de saúde. 

 

Á Caracterização dos efetivos por faixa etária e género 

A distribuição dos efetivos existentes em 31/12/2014 por grupo etário e género era de acordo com o seguinte: 
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Grupos Profissionais 
(ACES ς ARSLVT) 

25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69 70 

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F 

Dirigentes /Diretores 
Executivos 

        1   1 6 2 2   1 5 3 1 3         

Médicos 69 217 90 261 32 115 30 115 27 52 40 80 203 463 209 247 32 24     

Pessoal de 
Enfermagem 

4 48 27 187 31 316 26 451 49 525 28 358 22 150 6 28 1 4     

Técnicos Superiores de 
Saúde 

    0 2 1 22 5 34 9 25 6 31 4 14 1 7 0 1     

Técnicos Diagnóstico e 
Terapêutica 

0 3 2 20 12 70 12 76 5 32 4 25 9 14 6 4         

Pessoal Informático     1 1 7 0 9 1 3 3 6 0 3 1 2 0         

Técnicos Superiores      2 17 8 70 15 88 7 43 5 30 9 24 4 12 1 2     

Pessoal Assistente 
Técnico  

1 5 15 48 25 236 33 317 30 237 34 295 34 287 21 161 0 9     

Pessoal Assistente 
Operacional a) 

2 2 10 14 21 35 21 51 19 82 23 111 30 140 23 109 3 24     

Total 76 275 147 550 138 864 152 1139 151 1001 146 931 319 1096 273 571 37 64 0 0 

 

Verifica-se que cerca de 29,76% dos efetivos têm 55 ou mais anos de idade, e que cerca de 11,92% têm mais de 

60 anos de idade. 

 

Á Caracterização por nível de habilitações literárias e género 

Os efetivos existentes em 31/12/2014 em termos de habilitações literárias encontravam-se caracterizados de 

acordo com o seguinte, constatando-se que 55,84% dos efetivos possuem o nível de habilitação igual ou 

superior à licenciatura. 

Nível Habilitação Literária M F TOTAL

4 anos de escolaridade 34 187 221

6 anos de escolaridade 46 190 236

9º ano ou equivalente 91 430 521

11º ano 59 354 413

12º ano ou equivalente 176 1 338 1 514

Bacharelato 55 542 597

Licenciatura 867 3 082 3 949

Mestrado 111 367 478

Doutoramento 1 1

Total 1 440 6 490 7 930  
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Á Saídas e Entradas Previstas 

A 28/02/2015 aguardavam autorização para aposentação 138 pedidos dos trabalhadores, distribuídos pelos 

grupos profissionais conforme a seguir se indica: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este n.º de pedidos que aguardavam autorização para aposentação corresponde a 1,74% dos efetivos em 

funções. 

Os efetivos planeados para 2015, estima-se que haja um acréscimo de profissionais, designadamente ao nível 

dos profissionais de saúde, médicos, enfermeiros, assistentes técnicos e operacionais. 

Este planeamento de recursos poderá, em função das vicissitudes e de alterações que vão ocorrendo ao longo 

do ano, ter de ser ajustado, de modo a melhor corresponder às necessidades das unidades de saúde. 

Espera-se, contudo que 2015 seja um ano de reforço dos efetivos da ARSLVT, com expressão nas unidades de 

saúde, reforço das equipas, com reflexo na prestação de cuidados de saúde às populações. 

 

RECURSOS HUMANOS - 2015

DESIGNAÇÃO
EFETIVOS

31-12-2014

EFETIVOS

31-12-2015
DIFERENÇA DESVIO EM %

Dirigentes - Direção Superior 3 4 1 25,0%

Dirigentes - Direção Intermédia (1ª e 2ª) e Chefes de Equipa 22 23 1 4,3%

Técnicos Superiores (inclui  Especial is tas de Informática e Adminis tradores Hospi talares)342 333 -9 -2,7%

Coordenadores Técnicos (inclui  Chefes de Secção) 21 18 -3 -16,7%

Informáticos 32 33 1 3,0%

Assistentes Técnicos 1 767 1 783 16 0,9%

Assistentes Operacionais 720 769 49 6,4%

Outros, especi fique:

Médicos 1 763 1 858 95 5,1%

Médicos - Internato Médico 543 612 69 11,3%

Enfermeiros 2 261 2 537 276 10,9%

Técnicos Superiores de Saúde 162 164 2 1,2%

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica 294 299 5 1,7%

Totais 7 930 8 433 503 6,0%
 

 

 

Grupo Profissional 
N.º pedidos a aguardar 

autorização 

Médicos 61 

Técnicos Superiores  2 

Técnicos Superiores de Saúde 1 

Pessoal de Enfermagem 23 

Técnicos Diagnóstico e Terapêutica 2 

Pessoal Assistente Técnico  31 

Pessoal Assistente Operacional 18 

Pessoal Informático 0 

Total 138 



Plano de Atividades 2015 ς ARSLVT, IP 

 

23 

5. FORMAÇÃO 

O Plano de Formação da ARSLVT vigorará entre Junho 2015/Junho 2016, tendo como principal objetivo contribuir 

para aumentar a eficácia, eficiência e qualidade, do desempenho de todos os seus profissionais.  

As principais linhas de atuação apresentadas consubstanciam aqueles que são os compromissos assumidos a curto 

e médio prazo, quer no que diz respeito às prioridades da formação quer na reestruturação da formação. Esta 

reestruturação não abrange apenas as questões de pessoal e de espaços, mas sobretudo centra-se no modo de 

relação do NQF com todos os colaboradores da ARSLVT, IP e com as unidades de saúde. 

Assim, estão previstas 4 linhas de atuação fundamentais: a primeira prende-se com a resposta que é necessário 

assegurar aos diversos Departamentos institucionais, no curto prazo; a segunda tem por objetivo constituir as 

necessidades de formação identificadas durante a avaliação de desempenho que está em vigor na Administração 

Pública, como fundamento para a construção do Plano de Formação, a par das prioridades identificadas no Plano 

Nacional de Saúde, essencialmente centradas nos cidadãos; a terceira visa a identificação de respostas formativas 

atempadas e adequadas, com recurso às tecnologias de informação; a quarta visa a simplificação dos processos 

inerentes aos estágios curriculares, de modo a que o trabalho do NQF seja prioritariamente centrado na formação. 

 

Á Ações de Formação (síntese) 

O Plano de Formação resultou da síntese e negociações havidas entre o Núcleo de Qualidade e Formação e os 

diferentes Departamentos que, em devido tempo, reportaram as suas necessidades de formação. 

No Quadro n.º 1 apresenta-se a síntese do número de ações previstas, formandos, formadores internos e externos, 

bem como de horas e dias de formação. 

QUADRO 1 - PLANO PREVISIONAL DE FORMAÇÃO 

Plano de Formação 2015/2016 TOTAL 

N.º de ações programadas 84 

N.º formandos previstos 2 045 

N.º formadores internos previstos 130 

N.º formadores externos previstos 95 

N.º horas de formação previstas 1 306 

Total de dias de formação previstos 183 

 

Em termos de género e grupos profissionais, serão abrangidos pelo presente Plano de Formação 1023 homens e 

1017 mulheres, dos quais a maioria pertence ao grupo profissional de enfermagem. 

QUADRO 2 - DISTRIBUIÇÃO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO PLANEADAS POR GÉNERO E GRUPO PROFISSIONAL. 

Distribuição do plano de formação por género e grupo profissional TOTAL % 

Homens 1023 50,14 

Mulheres 1017 48,85 

Médicos   

Homens 342 16,76 

Mulheres 327 16,02 

Enfermeiros   
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Homens 415 20,34 

Mulheres 416 20,39 

Outros grupos profissionais   

Homens 265 12,99 

Mulheres 280 13,72 

 

Em anexo, apresenta-se quadro resumo das ações planeadas (Anexo II). 

 

Á Áreas prioritárias de formação  

O NQF entende que a avaliação de desempenho e o Plano Nacional de Saúde constituem as traves mestras do 

Plano de Formação. 

A formação é um instrumento de desenvolvimento de competências individuais e coletivas necessárias à 

concretização dos objetivos estratégicos da ARSLVT, IP. 

Este alinhamento deverá estar sintonizado com os objetivos estratégicos anuais e planos de atividades 

determinados superiormente em articulação com o orçamento e mapa de pessoal dos serviços. A fixação de 

objetivos de gestão de desempenho permite definir as áreas essenciais de atuação e estabelecer quais os 

resultados a alcançar, através de indicadores de medida e metas a atingir, permitindo-se conhecer de uma forma 

mais direta a contribuição de todos os colaboradores independentemente da posição que ocupam na organização. 

Em devido tempo, solicitou à ACSS,IP que fossem indicadas pela ARSLVT,IP 10 áreas formativas prioritárias, tendo 

por referência o Plano Nacional de Saúde 2012/2016 (PNS). Foi assumido assim, o compromisso com um conjunto 

de áreas de formação, das quais se destacam as que colocam os cidadãos no centro do sistema:  

 

ü SENSIBILIZAÇÃO/(IN)FORMAÇÃO DE SUPORTE ÀS REFORMAS NOS SERVIÇOS SOCIAIS E DE SAÚDE 

 

Á Parcerias para a comunidade 

O desenvolvimento de parcerias é um recurso fundamental para a gestão de entidades públicas. Uma parceria 

pode traduzir-se na colaboração entre uma entidade pública e uma ou mais entidades (públicas ou privadas) que 

lhes permite cooperar para objetivos comuns e potenciar o impacto dos resultados obtidos na sociedade. A 

característica comum aos diferentes tipos de parcerias é o facto de os parceiros procurarem obter algo que não 

alcançariam sozinhos. A formação visaria compreender a importância das parcerias como recurso essencial para a 

maximização dos resultados a obter na gestão de entidades públicas, no quadro de uma governação colaborativa, 

utilizando o modelo de ciclo de vida das parcerias, numa clara orientação para o cidadão. 

 

Á Conhecimento e inovação 

Nos processos de inovação, o conhecimento mais importante é o que os utentes possuem sobre as suas próprias 

necessidades, bem como conseguir, por parte dos serviços públicos, conhecer e antecipar as suas expectativas. Se 

ouvir é uma atividade humana simples, saber fazê-lo para inovar é fundamental. O objetivo destas formações seria 

fornecer as bases para um entendimento claro do que está em causa quando se trata de inovar, de uma forma 

integrada, desde o conhecimento até à inovação prática, passando pelo processo de produção de ideias, 

orientadas para as necessidades sentidas e manifestadas por quem utiliza os serviços. 

 

 



Plano de Atividades 2015 ς ARSLVT, IP 

 

25 

Á A saúde em todas as políticas e as intervenções ao longo do ciclo de vida 

!ǎ άǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǎŀǳŘłǾŜƛǎ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǇŜǊǎǇŜǘƛǾŀŘŀǎ ŜƳ ƳǵƭǘƛǇƭŀǎ ŜǎŎŀƭŀǎ ŘŜ ŘŜŦƛƴƛœńƻ Ŝ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻΣ ŜƴǾƻƭǾŜƴŘƻ 

decisores políticos, autarquias e/ou outras instituições, bem como organizações da sociedade civil, comunidades e 

ŦŀƳƝƭƛŀǎέ όtb{ нлмн-2016: 24). Trabalhar numa perspetiva de ciclo de vida salienta o valor da intervenção precoce 

e da promoção da saúde e prevenção da doença em todas as idades. Enquadram-se a este nível as formações 

destinadas a capacitar os profissionais para a identificação dos problemas de saúde e das oportunidades de 

promoção de saúde prioritárias em settings ŘŜŦƛƴƛŘƻǎΣ άǇǊƻŎǳǊŀƴŘƻ ǇǊƻŀŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ŎƻƭŀōƻǊŀœńƻ Ŝ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ 

de institǳƛœƿŜǎ Ŝ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŦƻǊŀ Řƻ ǎŜǘƻǊ Řŀ ǎŀǵŘŜΣ ŜƴǉǳŀŘǊŀƴŘƻ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ǎƛƴŞǊƎƛŎŀǎ Ŝ ŀǊǘƛŎǳƭŀŘŀǎέ όtb{нлмнκнлмсΥ 

35). Enquadram-se ainda as iniciativas para capacitar os políticos locais acerca das consequências das suas decisões 

sobre a saúde dos cidadãos. Perspetivam-se, por isso, ações de formação que integrem profissionais de saúde, 

autarcas e representantes do empreendedorismo social e restante terceiro sector. Poderão enquadrar-se 

igualmente nesta temática, ações de formação diretamente relacionadas com os Programas Nacionais de Saúde 

vigentes. 

 

Á Cidadania em saúde 

Esta área de formação orienta-se sobretudo para estratégias de capacitação do cidadão e incremento da literacia 

em saúde, visando a educação para a saúde, os comportamentos saudáveis, adesão terapêutica e a gestão da 

doença crónica. Partindo do pressuposto de uma nova relação com os utentes, famílias e comunidade, estas 

formações deveriam contribuir para: melhorar a partilha de decisão clínica, compreender as mudanças 

comportamentais necessárias à adoção de estilos de vida saudáveis, adesão terapêutica e gestão individual da 

doença. Por outro lado, poderão ser consideradas ações de formação e de sensibilização orientadas para o papel 

do cidadão e respetivo compromisso para a sustentabilidade do Sistema de Saúde. 

 

ü SUPORTE AO DOENTE EM CASA / NA COMUNIDADE ATRAVÉS DO USO DE TECNOLOGIAS 

 

Á Telemonitorização e acompanhamento de doentes a distância 

De momento existem muitas experiências nesta área que estão a relatar sucessos, mas também algumas 

dificuldades culturais e organizacionais. A tecnologia é apenas uma pequena parte que pode contribuir para o 

sucesso dos processos de prestação de cuidados, havendo fatores que é necessário desenvolver: uma visão 

partilhada, lideranças fortes e envolvimento a todos os níveis organizacionais, critérios de qualidade e 

investimento na formação dos profissionais. O conjunto de ações de formação destinar-se-ia a possibilitar que os 

profissionais de saúde adquirissem e desenvolvessem competências nesta área emergente da saúde, 

nomeadamente em experiências de Telecare e Telehealth. 

 

Á Integração de cuidados 

! ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ŜȄƛƎŜ άŀ ŎƻƴŦƛŀƴœŀ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎ ƴŀ ǊŜǎǇƻǎǘŀ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ŘŜ {ŀǵŘŜέ όtb{ нлмн-2016: 

19). A partilha de orientações clínicas e de informação é fundamental para a continuidade de cuidados, seja ela 

perspetivada horizontal ou verticalmente. Deste modo, será muito importante capacitar os profissionais de saúde 

acerca das experiências que estão a ser feitas na área de integração de cuidados, levando-os à troca de 

experiências, ao debate sobre formas de identificação de grupos-alvo e incorporação de tecnologias de informação 

como elemento que favorece a circulação de informação e o contacto com o doente, evitando (o mais possível) o 

recurso aos serviços hospitalares. 

 

 



Plano de Atividades 2015 ς ARSLVT, IP 

 

26 

 

ü FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS NO SETOR DA SAÚDE 

 

Á A saúde pública e as desigualdades 

Entende-se a equidade em saúde como a ausência de diferenças evitáveis, injustas e passíveis de modificação do 

estado de saúde de grupos populacionais de contextos sociais, geográficos ou demográficos diversos, expressando-

se pela igual oportunidade de cada cidadão atingir o seu potencial de saúde. O PNS 2012-2016 aponta uma série de 

estratégias e de recursos para a promoção da equidade e acesso a cuidados de saúde que deveriam orientar 

debates e formações subordinadas ao tema, dando conta do trabalho que entre nós tem sido feito. 

Também a questão dos determinantes sociais de saúde é sobejamente identificada no PNS 2012-2016, sendo 

apontadas orientações e evidências que permitiriam avaliar as medidas intersectoriais que ajudem a promover 

uma visão positiva de saúde e uma rede intersectorial, a nível regional e local que reforce as oportunidades de 

articulação sinérgica entre níveis de cuidados. Seria importante, por isso, capacitar os profissionais para a 

ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ άŎŀǳǎŀǎ Řŀǎ Ŏŀǳǎŀǎέ ƻǳ ǎŜƧŀΣ Řŀǎ ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ǉǳŜ ƛƴŦƭǳŜƴŎƛŀƳ ŀ ǎŀǵŘŜ Řƻǎ ŎƛŘŀŘńƻǎΣ ŎƻƳƻ ǎŜƧŀ 

o rendimento, a educação, o emprego, integrando estas preocupações na atividade profissional. 

 

Á Estudo e planeamento de propostas que melhorem a resposta formativa 

O número elevado de profissionais e a sua dispersão geográfica apelam à utilização de meios de interação que não 

passem apenas pela formação em sala, nem apenas pelas instalações da sede da ARSLVT, IP. 

Para incrementar a participação dos trabalhadores nas ações de formação importa reorganizar o plano, com 

recurso aos meios tecnológicos e diferentes metodologias de formação, adequando-o às diferentes 

disponibilidades dos trabalhadores, por exemplo, aumentando a oferta formativa com uma maior componente de 

e-learning (formação a distância) e/ou b-learning (misto de formação presencial e a distância) em detrimento da 

formação totalmente ministrada em regime presencial. Um dos principais constrangimentos responsável pelo 

desinteresse na procura de formação deve-se ao excesso de tempo despendido e aos inerentes custos de 

deslocação no que se refere à formação ministrada presencialmente. 

 

Á Estágios 

Os estágios representam uma das atividades que consomem recursos e carecem de reapreciação durante o 

corrente ano. Os estágios são solicitados quer pelo ensino superior universitário, quer pelo ensino superior 

politécnico, mas também por instituições de formação profissional de nível secundário (níveis 4 e 5), onde se inclui 

ainda a formação destinada a pessoas com deficiência. Dada a área geográfica abrangida por esta ARS, a procura 

de estágios inclui escolas e universidades situadas na Região Centro e Alentejo, para além da Região Lisboa e Vale 

do Tejo, onde mais se concentra a procura. 
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6. RECURSOS FINANCEIROS 

 

 

 

Os recursos financeiros previstos para 2015 apresentam um desvio de -1,61% (-нмΦфумΦннлϵύ face ao orçamento 

inicial de 2014. 

De referir que em 2015 há uma previsão de acréscimo da rubrica despesas com pessoal e do montante afeto ao 

orçamento de investimentos, de modo a poder dar resposta à previsão das necessidades de contratação de novos 

profissionais de saúde e de construção de novas unidades de saúde, preferencialmente de substituição de 

unidades de saúde com graves deficiências de estrutura, de acessibilidade, de funcionamento e de adequação à 

prestação de cuidados de saúde. 
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7. RECURSOS TECNOLÓGICOS 

Constituindo os sistemas e tecnologias de informação uma pedra basilar e estruturante da organização e atuação 

dos serviços da ARSLVT, com grande impacto na prestação de cuidados de saúde, no desempenho dos serviços e 

na criação de valor na ARSLVT, perspetivam-se aqui os projetos e ações a dar continuidade ou a implementar em 

2015. 

 

Á Continuidade do Projeto de Planimetria e Cadastro 3D 

A dimensão da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e a dispersão geográfica das suas Unidades resultam na 

necessidade cada vez maior de manter atualizada a informação de cadastro e levantamento de infraestruturas e 

equipamentos para uma melhor gestão dos recursos existentes. Este projeto visa o desenvolvimento e 

implementação de uma plataforma centralizada e assente em tecnologia web que simplifique esta tarefa através 

da utilização de:  

ü Maquetes 3D criadas com base nas plantas dos edifícios;  

ü Fotografias imersivas a 360º dos espaços interiores de cada edifício;  

ü Mapas com georreferenciação dos edifícios;  

ü Integração com a informação de inventário permitindo a associação de todos os equipamentos, que 

constam do inventário, aos várioǎ ŜǎǇŀœƻǎ όƎŀōƛƴŜǘŜǎΣ ōŀƭŎƿŜǎΣ ǎŀƭŀǎΣ ΧύΦ 

 

Á Continuidade da reorganização e otimização do parque de impressão da ARSLVT 

A ARSLVT, no conjunto das instalações de que dispõe, possui um parque de impressoras e fotocopiadoras muito 

elevadas (ultrapassa as oito mil unidades). Trata-se de um equipamento vital pata a ação de todas as unidades 

funcionais da região, clínicas e não clínicas, e que gera uma elevada despesa corrente. Este projeto visa otimizar o 

parque de equipamentos, quer ao nível da tipologia, quer ao nível de partilha, quer da racionalização do seu uso, 

para isso foi delineado um plano que passa por diminuir a tipologia dos equipamentos a 3 modelos, impressoras de 

secretária para equipar os gabinetes clínicos e dois tipos de multifuncionais para equipar todos os locais onde a 

partilha de um equipamento de impressão, copia, scanner e fax possa ser utilizado. 

Pretende-se também com este projeto diminuir substancialmente os custos de consumíveis e facilitar a gestão dos 

respetivos stocks, bem como os custos de manutenção deste tipo de equipamentos. 

O projeto terá 2 fases, a primeira fase consiste em substituir/reorganizar o parque de equipamentos de scanner, 

fax e fotocópia com a substituição destes equipamentos por multifuncionais e a segunda fase, na mudança dos 

equipamentos de impressão dos gabinetes médicos e de enfermagem.  

 

Á Continuidade do projeto de reorganização das comunicações fixas de voz 

A ARSLVT tem no seu conjunto de edifícios, equipamentos/servidores de comunicações fixas de voz para facilitar a 

comunicação bidirecional dos utentes com a instituição. Estes equipamentos são, na sua maioria, equipamentos 

com alguns anos de utilização e que estão muitos deles a necessitar de constante manutenção. 

Este projeto tem por objetivo a modernização do parque de equipamentos/servidores de comunicações fixas de 

voz, racionalização dos recursos instalados, tendo por base a Circular Normativa Nº3 de 21.01.2014.  

Este projeto está enquadrado no âmbito do processo de agregação das comunicações fixas desenvolvido pela 

SPMS, que teve como consequência a mudança do operador de comunicações fixas e a instalação de 

infraestrutura. 
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A substituição dos equipamentos/servidores mais obsoletos e que estão em constante manutenção por uma 

estrutura mais moderna e assente nas novas tecnologias de comunicações fixas, que se traduzirão também na 

redução de custos com este tipo de comunicações.  

 

Á Gestão de armazéns ς Alargamento, aos restantes ACES, da solução implementada em 2013  

Em 2013 iniciou-se este projeto com a instalação de uma aplicação de gestão de produtos stockáveis nos armazéns 

centrais de todos os ACES e sede e nos ACES Amadora e Lezíria levando a gestão de produtos farmacêuticos até ao 

consumidor final (armazéns avançados de medicamentos) o que permite uma gestão e controlo mais eficiente dos 

stocks. Pretende-se, no decorrer de 2015Σ ǇǊƻŎŜŘŜǊ ŀƻ άRoll-outέ Řŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ 

armazéns avançados para os restantes 9 ACES. 

 

Á Desenvolvimento de APP para dispositivos móveis com acesso a Dashboards de Atividade/Produção  

Com o objetivo de acompanhar as novas tecnologias de informação e comunicação viradas para plataformas 

móveis, está a ser desenvolvida APP, para a plataforma iPAD e disponibilizada na Apple Store, com acesso restrito 

através da credenciais de validação. Esta APP contemplará a produção / atividade das Unidades Funcionais da área 

de Influência da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, despesas com medicamentos faturados, exames MCDT 

realizados, hemodiálise, transporte de doentes, económico-financeira, contabilidade analítica, recursos humanos, 

subcontratos, indicadores de desempenho, registo nacional de utentes e boletins da comissão de farmácia e 

terapêutica, entre outra, conforme demonstra a figura abaixo. A atualização da informação é dinâmica e a sua 

periodicidade é mensal. 

 

 

Á Renovação 1.800 dos postos de trabalho utilizando tecnologia de virtualização 

Substituição de postos de trabalho tradicionais por terminais utilizando a tecnologia de virtualização. Estratégia 

adotada pela ARSLVT, face às vantagens que a solução permite, nomeadamente: 

ü Menor custo de aquisição (-30%); 

ü Menor consumo energético (-70%); 

ü Menor custo e esforço de implementação; 

ü Manutenção facilitada - menor nº de equipamentos a manter e atualizar (apenas servidores); 

ü Maiores facilidades no apoio de Helpdesk; 

ü Menor risco de avaria porque não tem componentes mecânicas;    
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Á Melhoria contínua do Sistema de Informação da ARS (SIARS)  

Dando continuidade ao processo de melhoria contínua que o SIARS tem tido desde a sua implementação, estão a 

ser integradas no mesmo novas áreas de informação que abrangem: 

ω Informação financeira (SAP);  

ω Utentes Inscritos tendo como fonte a base de dados do Registo Nacional de Utentes (RNU); 

ω Urgência Hospitalar com triagem de Manchester;  

ω Sistema de Gestão de Transporte de Doentes (SGTD);  

ω Sistema de Informação Geográfica da ARSLVT (SIGA); 

ω Hemodiálise e Cuidados Respiratórios Domiciliários; 

ω Informação Sazonal da Gripe. 

 

Desenvolvimento de novos Dashboards para divulgação e exploração da informação por profissionais da ARSLVT. 
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8. SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

O Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho tem por missão a promoção e a proteção da segurança e saúde de 

todos os trabalhadores da ARSLVT no seu local de trabalho, independentemente do vínculo, promovendo a 

proximidade e a participação dos mesmos, com vista à minimização dos riscos laborais. 

No âmbito das suas atividades o SSST pretende em 2015  

i. dar início à elaboração do manual de segurança do serviço de SST 

ii. realizar, de forma faseada, as consultas de medicina do trabalho aos trabalhadores da ARSLVT 

iii. dar continuidade à promoção da vacinação dos trabalhadores 

iv. elaborar, gradualmente, mapas de risco dos postos de trabalho da ARSLVT 

v. dar início à análise dos acidentes de trabalho documentados na ARSLVT 

vi. estabelecer procedimentos para a análise de acidentes de trabalho e promover a formação de 

interlocutores locais em análise de acidentes de trabalho 

vii. assegurar a resposta às solicitações dos ACES e Departamentos, Serviços, Unidades e Núcleos da ARS LVT 

que surjam no âmbito da SST 

 



Plano de Atividades 2015 ς ARSLVT, IP 

 

32 

9. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Tendo por base os objetivos estratégicos da ARSLVT o Quadro de Avaliação e Responsabilização definido para 2015 

é o seguinte: 

 

ü Vetor Estratégico 1 - Promover e melhorar a saúde da população 

OE 1 - Alinhar Programas de Saúde com as Prioridades do Plano Nacional de Saúde 

OE 2 - Garantir a Escola como Promotora de Saúde 

OE 3 - Integrar os Programas de Saúde segundo o ciclo de vida 

OE 4 - Reforçar a intervenção ao nível dos determinantes de saúde 

ü Vetor Estratégico 2: Garantir um SNS sustentável e bem gerido 

OE 5 - Reforçar a Governação Clínica e não clínica nos diferentes níveis de cuidados de saúde 

OE 6 - Melhorar a articulação nos diferentes níveis de prestação de cuidados e entre estes  

OE 7 - Promover a equidade no acesso e reduzir as ineficiências nos serviços de saúde 

OE 8 - Incentivar a cooperação com outras entidades da saúde e com outros setores  

OE 9 - Assegurar a sustentabilidade económico-financeira 

OE 10 - Promover boas práticas na utilização do medicamento e MCDT, indutoras de ganhos de eficiência 

ü Vetor Estratégico 3: Reforçar o Sistema de Saúde 

OE 11 - Valorizar o Capital Humano da ARS 

OE 12 - Reorientar a oferta dos cuidados de saúde à satisfação das necessidades da população 

OE 13 ς Fomentar a capacitação do cidadão para escolhas saudáveis e estimular a participação e a 

responsabilidade social 

OE 14 - Promover a Investigação e Desenvolvimento em saúde, integrando a informação daí resultante 

OE 15 ς Criar uma agenda de comunicação que potencie as iniciativas dos serviços e dos profissionais da 

ARSLVT e reforce a capacitação do cidadão  
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10. ALINHAMENTO DOS INDICADORES QUAR COM AS ORIENTAÇÕES DA TUTELA 

Os Vetores/Objetivos Estratégicos da ARSLVT, IP estão vertidos no Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR) da Instituição para 2015, densificado em 17 Objetivos Operacionais, que se desdobram em 28. Indicadores, 

conforme se apresenta no ponto seguinte.  

Dos indicadores elegidos 15 são indicadores de seguimento, pretendendo-se consolidar o processo/atividade ou 

melhorar o resultado alcançado ao longo de um período de tempo, e os 13 novos indicadores correspondem a 

áreas de atividade dos serviços da ARS, designadamente, ao nível dos cuidados de saúde primários e de saúde 

pública, alargando o alinhamento estratégico da ARSLVT com a estratégia de política de saúde nacional. 

O conjunto de objetivos operacionais e de indicadores adotados decorrem maioritariamente da matriz de objetivos 

e indicadores indicados pela Direção-Geral da Saúde, sob proposta dos Coordenadores dos Programas Prioritários 

de Saúde e Programas Nacionais de Saúde, que refletem por sua vez as orientações e estratégia do Ministério da 

Saúde em termos de política de saúde e de objetivos e metas a atingir (Anexo I). 

No processo de preparação deste Plano de Atividades, foram (i) efetuadas reuniões para análise de matriz 

proposta pela DGS a fim de se identificar as áreas de adesão e de alinhamento estratégico, (ii) elaboradas fichas de 

atividades por cada departamento/serviço, ou plano de atividades nos quais foram identificadas os objetivos 

operacionais e a sua correspondência com os objetivos estratégicos da instituição. 

OBJETIVOS OPERACIONAIS/INDICADORES 
TIPO DE 

INDICADORES 

SERVIÇOS 
RESPONSÁVEIS PELA 

EXECUÇÃO  

ATIVIDADE 
CONSTANTE NO 
ORÇAMENTO 

CONTRIBUTO PARA AS 
ORIENTAÇÕES 

ESTRATÉGICAS DO MS 

Oop 1: Aumentar a capacidade de resposta do SNS no apoio à cessação tabágica (art.º  21º da Lei 37/2007, de 14-08)  (VE 1/OE 1) (OR) 

% de ACES com oferta de apoio intensivo à cessação 
tabágica 

Resultado 
Coordenação Regional 
Programa Prevenção e 
Controlo Tabagismo / 

DSP 

ANO 1.4, 1.6,2.8 

% de ACES que desenvolveram pelo menos uma 
iniciativa estruturada de prevenção de tabagismo de 
âmbito populacional 

Resultado ANO 1.4, 1.6,2.8 

OOp2: Melhorar o acesso da pessoa com diabetes aos cuidados de saúde (conforme Despacho 3502/2013 sobre a criação das UCF da Diabetes) 
(VE1/OE 1) 

N.º de UCF da diabetes com Plano de Ação para o 
próximo ano entregue 

Realização 

Assessoria CD, DSP e 
DPC 

ANO 1.4, 1.6, 2.1 

% Hospitais/CH/ULS com consultas multidisciplinares 
da Unidade Integrada da Diabetes 

Realização ANO 1.4, 1.6, 2.1 

% de equipas multidisciplinares (médicos de família e 
enfermeiros) com consulta de diabetes autónoma 

Realização ANO 1.4, 1.6, 2.1 

Proporção de utentes com diabetes tipo 2, em 
terapêutica com insulina 

Realização ANO 1.4, 1.6, 2.1 

Oop 3:Promover o diagnóstico precoce da infeção por VIH (VE 1/OE 1)  

% ACES com capacidade para efetuar teste rápido de 
diagnóstico para deteção da infeção por VIH 

Realização DSP e DPC ANO 1.4, 1.6, 2.3 

OOp 4: Garantir o desenvolvimento de respostas especializadas à problemática do consumo de substâncias psicoativas, comportamentos aditivos e 
dependências (CAD), através de uma intervenção integrada, com base nas necessidades identificadas nas áreas de intervenção - Prevenção, Redução 
de Riscos e Minimização de Danos, Tratamento e Reinserção. (VE 2/OE 5) (OR) 

% de atendimentos em 1ª consulta nas equipas de 
tratamento realizados em menos de 15 dias 

Resultado 

DICAD 

AO 1.4, 1.5, 1.6 

Nº de diagnósticos de território realizados no âmbito 
do PORI  

Realização ASPFP 1.4, 1.5, 1.6 

Oop 5: Aumentar o número de camas de CCI na RSLVT (VE 2/OE 6 e OE 9) (OR) 

Aumentar o número de novas camas contratualizadas 
de internamento na grande Lisboa 

Resultado 

ERCCI 

ASPFP 1.7 

Aumentar o número de lugares contratualizados em 
ECCI na região de Lisboa e Vale do Tejo 

Resultado ASPFP 1.7 

Oop 6: Otimizar o processo de aquisição e distribuição de medicamentos por forma a manter o stock de medicamentos no nível ótimo (VE 2/OE 9) (OR) 

Rotação de Stocks (em %) Realização UOFF ANO 1.7 
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Oop 7: Aumentar a acessibilidade à espirometria dos doentes com sintomatologia de DPOC em relação a 2012 (VE 3/OE 12) 

% ACES com oferta de espirometria realizada nos CSP 
em integração com a pneumologia hospitalar 

Resultado 
Coordenação Regional 
do Programa Doenças 

Respiratórias /DSP 
ANO 1.4, 1.6, 2.5 

Oop 8: Melhoria da informação disponível nos CSP  (VE 2/OE 5) 

Proporção de utentes com idade igual ou superior a 65 
anos, a quem não foram prescritos ansiolíticos, nem 
sedativos, nem hipnóticos, no período em análise 

Realização DPC  ANO 1.4, 1.6, 2.4 

OOp 9: Adequar a utilização dos cuidados respiratórios domiciliários (Despacho 9309/2013, de 16 julho). Para cumprimento dos Despachos Nº 
9309/2013, de 16 de julho e Nº 15967/2013, de 9 de dezembro, a partir de 30 de março de 2014 é obrigatória a prescrição eletrónica através da PEM 
ou eventualmente, em caso de falha do sistema, através dos formulários on-line da DGS. (VE 2/OE 9 e OE 10) (OR) 

% Prescrição eletrónica de cuidados respiratórios 
domiciliários 

Realização 
Coordenação Regional 
do Programa Doenças 

Respiratórias /DSP 
ANO 1.4, 1.6, 2.5 

OOp10: Aumentar a segurança na utilização da medicação (VE 2/OE 10) (OR) 

Implementar práticas seguras no âmbito dos 
medicamentos com nome ortográfico, fonético ou 
aspeto semelhantes 

Realização 

UOFF e CFT 

ANO 1.2, 1.7, 3.6 

Implementar programa de reconciliação terapêutica 
em doentes de alto risco para Problemas Relacionados 
com o Medicamento (PRM) 

Realização ANO 1.2, 1.7, 3.7 

Oop 11:  Maximizar a utilização da informação obtida a partir dos sistemas de informação (VE 3/OE 14) 

Estudo e análise das neoplasias, a partir da base de 
dados de GDH dos hospitais da RSLVT, 2010-2014 
(mês divulgação HH) 

Resultado NEP ANO 1.5, 1.6, 1.8 

Oop 12: Potenciar a produção científica realizada no âmbito das Unidades de Saúde da ARSLVT (VE 3/ OE 11 e OE 14) (OR) 

Recolha de dados, elaboração e implementação de 
questionário para levantamento da produção 
científica na ARSLVT (2013-2014) 

Realização 

NAI e NEP 

ANO 1.10 

Tratamento dos dados questionários da produção 
científica na ARSLVT  

Realização ANO 1.10 

Oop 13:Promover a aplicação do Programa Nacional de Vacinação garantindo o controlo ou eliminação de doenças alvo de vacinação (VE 1 /OE 1 e OE 
3) (OR) 

Taxa de cobertura vacinal da vacina DTPa (PNV 
cumprido) aos 2 anos 

Resultado 
Coordenação Regional 

do PNV / DSP 

ANO 1.4, 1.6, 2.9 

Taxa de cobertura vacinal da VASPR II aos 7 anos Resultado ANO 1.4, 1.6, 2.9 

Oop 14:Promover a vacinação contra a gripe sazonal  (VE 1/OE 1 e OE 3) (OR) 

Taxa de cobertura vacinal contra a gripe sazonal em 
idosos institucionalizados  

Resultado 
Coordenação Regional 

do PNV / DSP 
ANO 1.4, 1.6, 2.9 

Oop 15:Promover a vigilância em saúde materno-infantil (VE 1/ OE 3) (OR) 

Taxa de cobertura referente à consulta de saúde 
infantil aos 6/7 anos de idade  

Resultado 

DPC  

ANO 1.10 

Proporção de jovens 14 A c/ cons. méd. vig. e PNV Resultado ANO 1.10 

Oop 16:Promover a melhoria da saúde oral nas crianças (VE 1/OE 1) 

Taxa de utilização global de cheques-dentista e 
referenciações para higiene oral (7, 10 e 13 anos)  

Resultado 
Coordenação Regional 

do Programa Saúde 
Oral / DSP 

ANO 1.4, 1.6, 2.10 

Oop 17: Promover a satisfação dos profissionais da ARSLVT (VE 3/OE 11) (OR) 

Implementação de questionário satisfação aos 
profissionais da ARS 

Realização 

NEP 

ANO 1.3 

Relatório síntese com identificação de áreas 
críticas/prioritárias de atuação 

Realização ANO 1.3 

 
Notas: 
Atividade constante no Orçamento: 
AO ς Atividade orçamentada; 
ASPFP ς Atividade sujeita a processo de financiamento próprio; 
ANO ς Atividade não orçamentada. 
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11. QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO (QUAR) 2015 

 

Vetor Estratégico 1 - Promover e melhorar a saúde da população

OE 1 - Alinhar Programas de Saúde com as Prioridades do Plano Nacional de Saúde

OE 2 - Garantir a Escola como Promotora de Saúde

OE 3 - Integrar os Programas de Saúde segundo o ciclo de vida

OE 4 - Reforçar a intervenção ao nivel dos determinantes de saúde

Vetor Estratégico 2: Garantir um SNS sustentável e bem gerido

OE 5 - Reforçar a Governação Clínica e não clínica  nos diferentes níveis de  cuidados de saúde

OE 6 - Melhorar a articulação nos diferentes níveis de prestação de cuidados e entre estes 

OE 7 - Promover a equidade no acesso e reduzir as ineficiências nos serviços de saúde

OE 8 - Incentivar a cooperação com outras entidades da saúde e com outros setores 

OE 9 - Assegurar a sustentabilidade económico-financeira

OE 10 - Promover boas práticas na utilização do medicamento e MCDT, indutoras de ganhos de eficiência

Vetor Estratégico 3: Reforçar o Sistema de Saúde

OE 11 - Valorizar o Capital  Humano da ARS

OE 12 - Reorientar a oferta dos cuidados de saúde à satisfação das necessidades da população

h9 мо ς CƻƳŜƴǘŀǊ ŀ ŎŀǇŀŎƛǘŀœńƻ Řƻ ŎƛŘŀŘńƻ ǇŀǊŀ ŜǎŎƻƭƘŀǎ ǎŀǳŘłǾŜƛǎ Ŝ ŜǎǘƛƳǳƭŀǊ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ Ŝ ŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭ

OE 14 - Promover a Investigação e Desenvolvimento em saúde, integrando a informação daí resultante

h9 мр ς /ǊƛŀǊ ǳƳŀ ŀƎŜƴŘŀ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǉǳŜ ǇƻǘŜƴŎƛŜ ŀǎ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ Řƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ Řŀ !w{[±¢ Ŝ ǊŜŦƻǊŎŜ ŀ ŎŀǇŀŎƛǘŀœńƻ Řƻ ŎƛŘŀŘńƻ 

ANO: 2015

Ministério da Saúde

NOME DO ORGANISMO: Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP 

MISSÃO:

Garantir à população, da Região de Lisboa e Vale do Tejo, o acesso à prestação de cuidados de saúde, adequando os recursos disponíveis às necessidades e cumprir e fazer cumprir políticas e programas de saúde na sua área de intervenção.

OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS

DESIGNAÇÃO 
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35,0

Peso: 20,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

1.1
% de ACES com oferta de apoio intensivo à 

cessação tabágica
86,3% 72,7% 77,2% 81,8% 66,7% 80% 90% 5% 100% 50%

1.2

% de ACES que desenvolveram pelo menos 

uma iniciativa estruturada de prevenção de 

tabagismo de âmbito populacional

n.d. n.d. n.d. n.d. 13,3% 100% 95% 0% 100% 50%

Peso: 10,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

2.1
N.º de UCF da diabetes com Plano de Ação 

para o próximo ano entregue
n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 9 2 12 30%

2.2.

% Hospitais/CH/ULS com consultas 

multidisciplinares da Unidade Intregrada da 

Diabetes

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 92,9% 93% 3% 100% 30%

2.3

% de equipas multidisciplinares (médicos de 

familia e enfermeiros) com consulta de 

diabetes autónoma

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 50,0% 60% 10% 71% 20%

2.4
Proporção de utentes com diabetes tipo 2, em 

terapêutica com insulina  (%)
n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 64% 5% 70% 20%

Peso: 10,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

3.1

% ACES com capacidade para efetuar teste 

rápido de diagnóstico  para deteção da infeção 

por VIH

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 66,7% 80% 10% 100% 100%

Peso: 10,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

4.1

% de atendimentos em 1ª consulta nas 

equipas de tratamento realizados em menos 

de 15 dias

n.d. n.d. 79% 80% 82% 80% 80% 5% 86% 50%

4.2
Nº de diagnósticos de território realizados no 

âmbito do PORI 
n.d. n.d. n.d. 5 2 4 2 1 4 50%

Peso: 20,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

5.1
Número de novas camas contratualizadas de 

internamento na grande Lisboa 
722 1.010 1.188 1.267 1.524 1.692 1.862 50 2.000 50%

5.2
Número de lugares  contratualizados em ECCI 

na região de Lisboa e Vale do Tejo 
n.d. n.d. n.d. n.d. 1.925 2.021 2.105 50 2.160 50%

Peso: 20,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

6.1 Rotação de Stocks (em %) n.d. n.d. n.d. n.d. 95,6% 76,5% 75% 5% 81% 100%

Peso: 10,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

7.1

% ACES com oferta de espirometria realizada 

nos CSP em integração com a penumologia 

hospitalar

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 45% 4% 50% 100%

EFICÁCIA

OOp 7:  Aumentar a acessibilidade à espirometria dos doentes com sintomatologia de DPOC em relação a 2012 (VE 3/OE 12)

OOp 6:  Optimizar o processo de aquisição e distribuição de medicamentos por forma a manter o stock de medicamentos no nível óptimo  (VE 2/OE 9) (R)

INDICADORES

INDICADORES

OBJECTIVOS OPERACIONAIS 

OOp 3:Promover o diagnóstico precoce da infeção por VIH  (VE 1/OE 1) 

INDICADORES

OOp 1: Aumentar a capacidade de resposta do SNS no apoio à cessação tabágica (artº 21º da Lei 37/2007, de 14-08)  (VE 1/OE 1) (R)

INDICADORES

INDICADORES

OOp 5:  Aumentar o número de camas de CCI na RSLVT  (VE 2/OE 6 e OE 9) (R)

INDICADORES

OOp2: Melhorar o acesso da pessoa com diabetes aos cuidados de saúde (conforme Despacho 3502/2013 sobre a criação das UCF da Diabetes)  (VE1/OE 1)

OOp 4: Garantir o desenvolvimento de respostas especializadas à problemática do consumo de substâncias psicoativas, comportamentos aditivos e dependências (CAD) (VE 2/OE 5)

INDICADORES
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30,0

Peso: 17,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

8.1

Proporção de utentes com idade igual ou 

superior a 65 anos, a quem não foram 

prescritos ansiolíticos, nem sedativos, nem 

hipnóticos, no periodo em análise (%)

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 68,5% 2% 71% 100%

Peso: 22,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

9.1
% Prescrição electrónica de cuidados 

respiratórios domiciliários
n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 70% 80% 5% 90% 100%

Peso: 22,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

10.1

Implementar práticas seguras no âmbito dos 

medicamentos com nome ortográfico, 

fonético ou aspecto semelhantes (% unidades 

de saúde)

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 28% 2% 35% 50%

10.2

Implementar programa de reconciliação 

terapêutica em doentes de alto risco para 

Problemas Relacionados com o Medicamento 

(PRM) (% unidades de saúde)

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 45% 2% 50% 50%

Peso: 17,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

11.1

Estudo e análise das neoplasias, a partir da 

base de dados de GDH dos hospitais da RSLVT, 

2010-2014 (mês divulgação HH)

n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 8 1 6 100%

Peso: 22,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

12.1

Recolha de dados, elaboração e 

implementação de questionário para 

levantamento da produção científica na 

ARSLVT (2013-2014) (mês)

n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 9 1 7 50%

12.2
Tratamento dos dados questionários da 

produção científica na ARSLVT (mês)
n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 11 1 9 50%

OOp 12:  Potenciar a produção científica realizada no âmbito das Unidades de Saúde da ARSLVT (VE 3/ OE 11 e OE 14) (R)

OOp 11:  Maximizar a utlização da informação obtida a partir dos sistemas de informação (VE 3/OE 14)

INDICADORES

OOp 8: Melhoria da informação disponível nos CSP  (VE 2/OE 5)

OOp 9:  Adequar a utilização dos cuidados respiratórios domiciliários (Despacho 9309/2013, de 16 julho) (VE 2/OE 9 e OE 10) (R)

OOp 10:  Aumentar a segurança na utilização da medicação (VE 2/OE 10) (R)

INDICADORES

EFICIÊNCIA

INDICADORES

INDICADORES

INDICADORES
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35,0

Peso: 25,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

13.1
Taxa de cobertura vacinal da vacina DTPa (PNV 

cumprido) aos 2 anos
n.d. n.d. n.d. 94% 95% 94,9% 95% 1% 97% 50%

13.2
Taxa de cobertura vacinal da VASPR II aos 7 

anos
n.d. n.d. n.d. 94% 95% 92,7% 95% 1% 97% 50%

Peso: 15,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

14.1
Taxa de cobertura vacinal contra a gripe 

sazonal em idosos institucionalizados 
n.d. n.d. n.d. 78% n.d. 91,3% 86% 1% 90% 100%

Peso: 20,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

15.1
Taxa de cobertura referente à consulta de 

saúde infantil aos 6/7 anos de idade 
n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 60,21% 60% 5% 66% 50%

15.2
Proporção de jovens 14 A c/ cons. méd. vig. e 

PNV
n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 45,1% 47,5% 3% 51% 50%

Peso: 15,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

16.1

Taxa de utilização global de cheques-dentista 

e refrenciações para higiene oral (7, 10 e 13 

anos) 

n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 63% 2% 66% 100%

Peso: 25,0

2009 2010 2011 2012 2013 2014 Meta 2015 Tolerância Valor crítico Peso Mês Análise Resultado
Taxa de 

Realização
Classificação

17.1
Implementação de questionário satisfação aos 

profissionais da ARS (mês)
n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 6 1 4 100%

17.2
Relatório síntese com identificação de áreas 

críticas/prioritárias de atuação (mês)
n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 10 1 8 100%

OOp 14:Promover a  vacinação contra a gripe sazonal  (VE 1/OE 1 e OE 3) 

OOp 15:Promover a vigilância em saúde materno-infantil (VE 1/ OE 3) (R)

QUALIDADE

OOp 16:Promover a melhoria da saúde oral nas crianças (VE 1/OE 1)

OOp 17: Promover a satisfação dos profissionais da ARSLVT (VE 3/OE 11) (R)

INDICADORES

INDICADORES

INDICADORES

INDICADORES

OOp 13:Promover a aplicação do Programa Nacional de Vacinação garantindo o controlo ou eliminação de doenças alvo de vacinação   (VE 1 /OE 1 e OE 3) (R)

INDICADORES
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TAXA DE REALIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS

PLANEADO % EXECUTADO %

35

20

10

10

10

OOp 5:  Aumentar o número de camas de CCI na RSLVT  (VE 2/OE 6 e OE 9) (R) 20

OOp 6:  Optimizar o processo de aquisição e distribuição de medicamentos por forma a manter o stock de medicamentos no nível óptimo  (VE 2/OE 9) (R) 20

OOp 7:  Aumentar a acessibilidade à espirometria dos doentes com sintomatologia de DPOC em relação a 2012 (VE 3/OE 12) 10

30

17

22

22

17

22

QUALIDADE 35

25

OOp 14:Promover a  vacinação contra a gripe sazonal  (VE 1/OE 1 e OE 3) 15

OOp 15:Promover a vigilância em saúde materno-infantil (VE 1/ OE 3) (R) 20

15

25

100

EFICiÊNCIA

OOp 13:Promover a aplicação do Programa Nacional de Vacinação garantindo o controlo ou eliminação de doenças alvo de vacinação   (VE 1 /OE 1 e OE 3) (R)

OOp 16:Promover a melhoria da saúde oral nas crianças (VE 1/OE 1)

OOp 12:  Potenciar a produção científica realizada no âmbito das Unidades de Saúde da ARSLVT (VE 3/ OE 11 e OE 14) (R)

OOp 1: Aumentar a capacidade de resposta do SNS no apoio à cessação tabágica (artº 21º da Lei 37/2007, de 14-08)  (VE 1/OE 1) (R)

OOp2: Melhorar o acesso da pessoa com diabetes aos cuidados de saúde (conforme Despacho 3502/2013 sobre a criação das UCF da Diabetes)  (VE1/OE 1)

OOp 3:Promover o diagnóstico precoce da infeção por VIH  (VE 1/OE 1) 

OOp 4: Garantir o desenvolvimento de respostas especializadas à problemática do consumo de substâncias psicoativas, comportamentos aditivos e dependências (CAD) (VE 2/OE 5)

OOp 8: Melhoria da informação disponível nos CSP  (VE 2/OE 5)

OOp 9:  Adequar a utilização dos cuidados respiratórios domiciliários (Despacho 9309/2013, de 16 julho) (VE 2/OE 9 e OE 10) (R)

OOp 10:  Aumentar a segurança na utilização da medicação (VE 2/OE 10) (R)

OOp 11:  Maximizar a utlização da informação obtida a partir dos sistemas de informação (VE 3/OE 14)

Taxa de Realização Global

EFICÁCIA

OOp 17: Promover a satisfação dos profissionais da ARSLVT (VE 3/OE 11) (R)
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RECURSOS HUMANOS - 2015

DESIGNAÇÃO
EFETIVOS (E)

31-12-2015

EFETIVOS (F)

31-12-2015
PONTUAÇÃO

RH

PLANEADOS

RH

REALIZADOS
DESVIO DESVIO EM %

Dirigentes - Direção Superior 4 20 80

Dirigentes - Direção Intermédia (1ª e 2ª) e Chefes de Equipa 23 16 368

Técnicos Superiores (inclui Especialistas de Informática) 326 12 3.912

Coordenadores Técnicos (inclui Chefes de Secção) 18 9 162

Técnicos de informática 33 8 264

Assistentes Técnicos 1.783 8 14.264

Assistentes Operacionais 769 5 3.845

Outros, especifique

Médicos 1.858 12 22.296

Médicos - Internato Médico 612 12 7.344

Enfermeiros 2.537 12 30.444

Administradores Hospitalares 7 12 84

Técnicos Superiores de Saúde 164 12 1.968

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica 299 12 3.588

Totais 8.433 88.619

Efetivos no Organismo 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2013 31-12-2014

Nº de efetivos a exercer funções 9.230 8.532 8.127 7.965 7.832 8.251 7.930

RECURSOS FINANCEIROS - 2015 (Euros)

DESIGNAÇÃO
ORÇAMENTO 

INICIAL

ORÇAMENTO 

CORRIGIDO

ORÇAMENTO

EXECUTADO
DESVIO DESVIO EM %

Orçamento de Funcionamento (OF)

      Despesas com Pessoal

      Aquisições de Bens e Serviços

      Outras Despesas Correntes

Orçamento de Investimentos (OI)

Outros Valores

TOTAL (OF+OI+Outros)

31/12/2008

мΦосмΦтлнΦпсуΣл ϵ

офоΦфлоΣл ϵ

мΦорнΦопрΦсмфΣл ϵ

олсΦтпрΦоорΣл ϵ

мΦлпрΦпруΦмттΣл ϵ

уΦфснΦфпсΣл ϵ

мпнΦмлтΣл ϵ
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INDICADORES

1.1

1.2

2.1

2.2.

2.3

2.4

3.1

4.1

4.2

5.1

5.2

6.1

7.1

8.1

9.1

10.1

10.2

11.1

12.1

12.2

13.1

13.2

14.1

15.1

15.2

16.1

17.1

17.2

Implementação de questionário satisfação aos profissionais da ARS (mês)

Relatório síntese com identificação de áreas críticas/prioritárias de atuação (mês)

Estudo e análise das neoplasias, a partir da base de dados de GDH dos hospitais da RSLVT, 2010-2014 (mês divulgação HH)

Recolha de dados, elaboração e implementação de questionário para levantamento da produção científica na ARSLVT (2013-2014) (mês)

Taxa de cobertura vacinal da VASPR II aos 7 anos

Implementar práticas seguras no âmbito dos medicamentos com nome ortográfico, fonético ou aspecto semelhantes (% unidades de saúde)

Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

Assessoria CD, DSP e DPC Relatório Atividades DSP e DPC

UOFF e CFT Relatório Atividades UOFF e CFT

NEP
Relatório Atividades NEP e 

Sharepoint

NEP
Relatório Síntese do Questionário 

de Satisfação

Coordenação Regional do PNV / DSP

Coordenação Regional do Programa 

Saúde Oral / DSP

Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

NAI e NEP
Relatório Síntese do levantamento  

efetuado

Coordenação Regional do PNV / DSP
Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

DPC 

Implementar programa de reconciliação terapêutica em doentes de alto risco para Problemas Relacionados com o Medicamento (PRM) (% unidades de saúde)

Proporção de utentes com idade igual ou superior a 65 anos, a quem não foram prescritos ansiolíticos, nem sedativos, nem hipnóticos, no periodo em análise (%)

% Prescrição electrónica de cuidados respiratórios domiciliários

Número de novas camas contratualizadas de internamento na grande Lisboa 

% ACES com oferta de espirometria realizada nos CSP em integração com a penumologia hospitalar

Número de lugares  contratualizados em ECCI na região de Lisboa e Vale do Tejo 

% Hospitais/CH/ULS com consultas multidisciplinares da Unidade Intregrada da Diabetes

Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

% de ACES que desenvolveram pelo menos uma iniciativa estruturada de prevenção de tabagismo de âmbito populacional

N.º de UCF da diabetes com Plano de Ação para o próximo ano entregue

% de equipas multidisciplinares (médicos de familia e enfermeiros) com consulta de diabetes autónoma

RESPONSÁVEL:

DSP e DPC

Rotação de Stocks (em %)

% ACES com capacidade para efetuar teste rápido de diagnóstico  para deteção da infeção por VIH

% de atendimentos em 1ª consulta nas equipas de tratamento realizados em menos de 15 dias

Nº de diagnósticos de território realizados no âmbito do PORI 

Coordenação Regional Programa 

Prevenção e Controlo Tabagismo / DSP

Proporção de utentes com diabetes tipo 2, em terapêutica com insulina  (%)

FONTES DE VERIFICAÇÃO

% de ACES com oferta de apoio intensivo à cessação tabágica

Relatório Atividades DPC

Coordenação Regional do Programa 

Doenças Respiratórias /DSP

Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

Relatório Atividades DSP e DPC

DICAD Relatório Atividades DICAD

ERCCI Relatório Atividades da ERCCI

UOFF Relatório Atividades UOFF

Coordenação Regional do Programa 

Doenças Respiratórias /DSP

DPC 

Relatório Atividades DPC

Relatório de Avaliação do Programa 

Regional /DSP

Proporção de jovens 14 A c/ cons. méd. vig. e PNV

Taxa de utilização global de cheques-dentista e refrenciações para higiene oral (7, 10 e 13 anos) 

Taxa de cobertura vacinal contra a gripe sazonal em idosos institucionalizados 

Taxa de cobertura referente à consulta de saúde infantil aos 6/7 anos de idade 

Tratamento dos dados questionários da produção científica na ARSLVT (mês)

Taxa de cobertura vacinal da vacina DTPa (PNV cumprido) aos 2 anos
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12. ANÁLISE DE CONTEXTO  

A concretização dos objetivos e atividades planeadas são condicionadas por um conjunto de fatores críticos da 

envolvente contextual da ARSLVT que podem ser traduzidos pela seguinte análise PEST: 

 

Políticos: 

Á Continuidade da conjuntura económica e social de grande contenção do país, condicionada pelo novo ciclo de 

governação a ocorrer no final de 2015 

Á Contingências no recrutamento de recursos humanos (profissionais de saúde; médicos, enfermeiros, 

assistentes técnicos) versus a saída de quadros seniores por via da opção pela aposentação, saída para o setor 

privado ou emigração 

Á Incerteza sobre o desenho do Estado Social no futuro e a garantia da sua Sustentabilidade 

Á Ausência de uma política de recursos humanos 

Á Ambiente de indefinição e incerteza sobre a evolução dos Cuidados de Saúde Primários 

Á Indefinição e formalização de medidas concretas provocando incertezas nas instituições 

Económicos: 

Á Recessão económico-financeira nacional e mundial 

Á Diminuição dos recursos económicos disponíveis para a saúde e impacte no financiamento das instituições 

Á Diminuição dos salários dos trabalhadores em funções públicas, agravada pelo aumento do número de horas 

laborais 

Á Diminuição dos recursos económicos disponíveis das famílias na sociedade portuguesa em geral 

Á Continuidade do nível acentuado do desemprego, nomeadamente dos jovens e trabalhadores com idade mais 

avançada 

Á Necessidade de encontrar fontes alternativas de financiamento (fundos comunitários) e de cooperação ao 

nível dos investimentos em novos equipamentos de saúde 

Sociais: 

Á Envelhecimento da população em geral e dos recursos humanos em particular 

Á Aumento da idade da reforma, com perda de know-how para a instituição e impossibilidade de passar 

testemunho para os mais novos, resultante da enorme dificuldade em poder contratar novos quadros 

qualificados para a Administração Pública (AP) 

Á Ausência dum Plano Nacional de desenvolvimento profissional 

Á Autoestima baixa, determinada essencialmente pela má imagem da AP junto do cidadão versus vontade de 

mudar a imagem, com demonstração do real valor do trabalho desempenhado; 

Á Cansaço e desmotivação, provocado pela saída de quadros seniores com a consequente sobrecarga dos que se 

mantêm no ativo 

Á Ausência de expectativas positivas de mudança face à anunciada Reforma da Administração Pública ou do 

Estado 

Tecnológicos: 

Á Implementação e estabilização do novo SIARS 

Á Necessidade de assegurar a interoperabilidade dos vários sistemas de informação em utilização na ARSLVT 
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Á Necessidade de integrar a inovação tecnológica nos serviços de saúde 

Á Constrangimentos de contratação, com dependência de entidades externas (SPMS, AMA) 
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13. MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO DO PLANO DE ATIVIDADES 

 

A ARSLVT, IP, no âmbito da implementação de uma Gestão por Objetivos e na operacionalização da estratégia, 

pretende efetuar uma monitorização de proximidade com os serviços para um acompanhamento da 

implementação e gestão da estratégia. 

Para além de Reuniões entre o Conselho Diretivo e os Diretores, Coordenadores e Responsáveis dos Serviços, 

pretende-se efetuar a monitorização das atividades diretamente com cada Departamento, Unidade ou Núcleo, de 

modo a proceder à monitorização do grau de execução do Plano de Atividades e do QUAR, analisando os desvios, 

identificando constrangimentos internos e conjunturais que venham a revelar-se condicionadores da atuação da 

ARSLVT, IP e dificultem a execução do plano de atividades anual. 
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14. OBJETIVOS OPERACIONAIS POR DEPARTAMENTO/UNIDADE/ NÚCLEO 

 

14.1 DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA (DSP) 

 

O Departamento de Saúde Pública é dirigido por um diretor de departamento que é, por inerência do cargo, o 

Delegado Regional de Saúde, e integra três núcleos: o Núcleo de Planeamento da Saúde e Gestão de Programas 

(NPSGP), o Núcleo de Vigilância Epidemiológica (NVE) e o Núcleo de Investigação em Saúde (NIS). Integra ainda as 

áreas funcionais de Sanidade Internacional, de Saúde Ocupacional e Saúde Ambiental e de Apoio à Autoridade de 

Saúde Regional e o Secretariado. São-lhe atribuídas as seguintes competências: 

Á Caracterizar e monitorizar o estado de saúde da população e identificar as suas necessidades em saúde; 

Á Avaliar o impacte na saúde da população da prestação dos cuidados, de forma a garantir a adequação às 

necessidades e a sua efetividade;  

Á Elaborar a proposta de Plano Regional de Saúde da população e acompanhar a sua execução, apresentando o 

respetivo relatório de atividades; 

Á Coordenar e monitorizar a execução de programas e projetos específicos de vigilância de saúde, 

designadamente os constantes do Plano Regional de Saúde e os que resultam da implementação do Plano 

Nacional de Saúde; 

Á Coordenar e apoiar o desempenho das funções de autoridade de saúde (nos termos definidos no n.º 2, do 

art.º 9º, do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de Abril), bem como divulgar orientações relativas às suas 

competências; 

Á Promover a investigação em saúde; 

Á Assegurar a gestão dos laboratórios de saúde pública; 

Á Realizar a vigilância epidemiológica dos fenómenos de saúde e dos seus determinantes; 

Á Exercer a vigilância sanitária no território nacional de ocorrências que derivem do tráfego e comércio 

internacionais nos termos do Regulamento de Saúde Internacional;  

Á Participar na instrução dos processos de licenciamento das unidades privadas prestadoras de cuidados de 

saúde e da área dos comportamentos aditivos e das dependências, nos sectores social e privado, verificando a 

observância dos respetivos requisitos técnico -terapêuticos e de outros definidos pela Direção -Geral da Saúde 

ou pelo Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências, e acompanhar o seu 

funcionamento, no cumprimento da legislação aplicável; 

Á Assegurar, no âmbito das suas competências, o apoio técnico às Unidades de Saúde Pública, adiante 

designadas por USP, dos Agrupamentos de Centros de Saúde, abreviadamente designados por ACES, bem 

como, a todos, os demais, serviços de saúde; 

Á Identificar as necessidades de formação em Saúde Pública e propor o respetivo plano; 

Á Compete ainda ao DSP, no seu âmbito de intervenção, proceder à difusão das normas e orientações técnicas e 

de outros instrumentos de apoio técnico à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 

implementação e monitorizar a sua execução; 

Á O DSP integra o Observatório Regional de Saúde. 
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Objetivos Operacionais Designação do Indicador Meta QUAR 

Desenvolver o observatório regional de 

saúde e apoiar o desenvolvimento dos 

observatórios locais de saúde, em rede. 

Colaboração com as USP na atualização dos perfis locais de 

saúde 

90% de colaboração no 

âmbito da 

elaboração/atualização 

dos perfis locais 

 

Elaborar proposta de Plano Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. 
      

Coordenar e monitorizar a execução de 

programas e projetos de saúde, 

designadamente os constantes do Plano 

Regional de Saúde e os que resultam da 

implementação do Plano Nacional de 

Saúde. 

Programa Regional para a Promoção da Alimentação 

Saudável: 1) Participar nas atividades do Projeto COSI 

(European Childhood Obesity Surveillance Initiative), em 

colaboração com a DGS;  2) Promover e participar em 

programas de intervenção na comunidade de promoção da 

alimentação saudável, em contexto de parcerias; 3) 

5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ƻ tǊƻƧŜǘƻ ά9at Mediterranean: A Program for 

9ƭƛƳƛƴŀǘƛƴƎ 5ƛŜǘŀǊȅ LƴŜǉǳŀƭƛǘȅ ƛƴ {ŎƘƻƻƭǎέ aprovado para 

financiamento no âmbito do Programa Iniciativas em Saúde 

Pública do European Economic Area Grants (que contribui para 

este Programa Regional) 

1) Dar resposta às 

solicitações da DGS   

2) População da ARSLVT 

abrangida pelos 

Programas 

implementados   

  

Programa Regional para a Diabetes (DSP e Assessoria do 

Conselho Diretivo - INDICADORES QUAR 2015): 1) % de UCF da 

diabetes a funcionar nos ACES com plano de ação para o 

próximo ano- INDICADOR QUAR 2015; 2) % Hospitais/CH/ULS 

com consultas multidisciplinares da Unidade Integrada da 

Diabetes - INDICADOR QUAR 2015; 3) % de equipas 

multidisciplinares (médicos de família e enfermeiros) com 

consulta de diabetes autónoma; 4) Proporção de utentes com 

diabetes tipo 2, em terapêutica com insulina - INDICADOR 

QUAR 2015 

1) 1 documento 

elaborado 

1) 75%; 2) 80% 

 3) 60%; 4) 64% 

Ҟ 

Programa Regional para as Doenças Respiratórias - 1) Alargar 

a implementação de projetos locais de melhoria da qualidade 

do diagnóstico e do tratamento da DPOC em interligação dos 

cuidados de saúde primários e hospitalares, traduzida pela % 

de ACES com oferta de espirometria realizada nos CSP em 

integração com a pneumologia hospitalar; 2) % prescrição 

eletrónica de cuidados respiratórios domiciliários 

1) 45%;                     

 2) 80% 
Ҟ 

Programa Regional para a infeção VIH/SIDA - Colaboração com 

a DGS no âmbito: 1) Promover o diagnóstico precoce - 

implementação dos testes rápidos de deteção para a infeção 

VIH/SIDA nos cuidados de saúde primários - Proporção de ACES 

com testes rápidos implementados - INDICADOR QUAR 2015; 

2) Submissão de 100% dos pareceres solicitados pela DGS no 

âmbito de concursos para financiamento de projetos no âmbito 

do Programa Nacional para a Infeção VIH/SIDA.  

1) 100%;  

2) 100%  
Ҟ 

Programa Regional para o Tabagismo (consta em Plano de 

Ação Específico, destacam-se aqui apenas os indicadores de 

QUAR 2015): 1) % de ACES com oferta de apoio intensivo à 

cessação tabágica; 2)% de ACES que desenvolveram pelo 

menos uma iniciativa estruturada de prevenção de tabagismo 

de âmbito populacional 

1) Meta 90%; 2) Meta 

75%   
Ҟ 

Coordenar e apoiar o desempenho das 

funções de autoridade de saúde. 

Apoiar o desenvolvimento de sistemas de informação - SIARS, 

SIGA, SISP, SINAVE e outros                                                                               
    

Implementação das medidas de prevenção e controlo no 

contexto de emergências em saúde pública, em colaboração 

com os níveis local e nacional  

100%   
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Prestar apoio técnico aos serviços de 

saúde da ARSLVT, bem como a outras 

entidades legalmente previstas. 

Atualização de informação sobre saúde pública no portal da 

ARSLVT  
3 Conteúdos   

Formalização de proposta de criação de microsite do DSP com 

definição de conteúdos e respetivos formatos  
1 documento elaborado   

Divulgação/publicitação do perfil da área de influência da 

ARSLVT  
100%   

Coordenar os Centros de 

Aconselhamento e Deteção Precoce da 

Infeção VIH/SIDA (CAD), os Centros de 

Diagnóstico Pneumológico (CDP) e o 

Centro de Referência Regional para a 

Tuberculose Multirresistente de Lisboa 

e Vale do Tejo, as consultas do viajante 

e centros de vacinação internacional, o 

Gabinete de Saúde da ARSLVT, IP no 

Centro Nacional de Apoio ao Imigrante 

e a Unidade Analítica de Apoio à 

Autoridade de Saúde 

Investigação epidemiológica de doenças transmissíveis  40%   

Promover a melhoria contínua da 

qualidade organizacional do 

Departamento de Saúde Pública. 

 Elaboração de relatório de avaliação das salas de tratamento 

auditadas 

1) Documentos 

elaborados para os ACES 

2) Documento regional 

elaborado  

  

Dar continuidade a projetos/ações de 

formação contínua em Saúde Pública. 
      

Apoiar a investigação em saúde na área 

de influência da ARSLVT. 
      

Assegurar a resposta a emergências em 

saúde pública decorrentes das 

atividades de vigilância epidemiológica. 

Vigilância epidemiológica da Paralisia Flácida Aguda  90%   

Investigação epidemiológica associada a emergências em saúde 

pública (DSP) 
100% 

  

 

 

ü Subcomissão Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

A Subcomissão Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) 

tem a missão de garantir a Intervenção Precoce na Infância (IPI), entendendo-se como um conjunto de medidas de 

apoio integrado centrado na criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, no âmbito 

da educação, da saúde e da ação social. 

A intervenção precoce junto de crianças até aos 6 anos de idade, com alterações ou em risco de apresentar 

alterações nas estruturas ou funções do corpo, tendo em linha de conta o seu normal desenvolvimento, constitui 

um instrumento político do maior alcance na concretização do direito à participação social dessas crianças e dos 

jovens e adultos em que se irão tornar. Assegurar a todos o direito à participação e à inclusão social não pode 

deixar de constituir prioridade política de um Governo comprometido com a qualidade da democracia e dos seus 

valores de coesão social. 

Esta comissão propõe-se realizar no ano de 2015 os seguintes objetivos: 

Á Assegurar a articulação das ações desenvolvidas ao nível da Subcomissão realizando reuniões periódicas com 

outras Subcomissões; 

Á Melhoria da estrutura organizacional do SNIPI na Região de Lisboa e Vale do Tejo; 

Á Responder a solicitações através da avaliação/validação de requerimentos; 
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Á Acompanhar trabalhos de investigação no âmbito de protocolos estabelecidos com Universidades e Institutos 

Superiores 

 

ü Programa de Saúde Escolar  

O Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) tem como finalidades: 

Á Promover a saúde e prevenir a doença na comunidade educativa (saúde individual e coletiva); 

Á Apoiar a inclusão escolar de crianças com necessidades de saúde especiais (inclusão escolar); 

Á Promover um ambiente escolar seguro e saudável (ambiente e saúde); 

Á Reforçar os fatores de proteção relacionados com os estilos de vida saudáveis (promoção da saúde e literacia 

em saúde); 

Á Contribuir para a implementação dos princípios das Escolas Promotoras de Saúde,  nos jardins-de-infância e 

escolas do ensino básico e secundário. 

Principais objetivos para 2015: 

o Contribuir para que todos os ACES da Região de Lisboa e Vale do Tejo (RSLVT) desenvolvam o PNSE, de acordo 

com a Orientação n.º 14/2013, de 28/10/2013 da Direção-Geral da Saúde. 

o Acompanhar, monitorizar e avaliar as atividades desenvolvidas no âmbito do PNSE na RSLVT. 

o Incentivar o registo sistemático das atividades desenvolvidas por todos os elementos da equipa de saúde 

escolar (independentemente da unidade funcional a que o profissional pertença) no Sistema de Informação 

em Saúde Pública (SISP), de acordo com o ofício n.º 166674/DEP/2012, enviado pelo Departamento de 

Estudos e Planeamento da RSLVT, de 04/09/2012. 

o Atualizar as necessidades de formação dos profissionais que integram as equipas de saúde escolar e 

apresentar propostas de formação (definindo conteúdos programáticos, métodos de avaliação e qualificação 

dos formadores). 

o Participar nos trabalhos nacionais, de dinamização e acompanhamento do PNSE, promovidos pela Direção-

Geral da Saúde. 

o  Desenvolver a parceria com as estruturas que contribuem para o desenvolvimento da promoção da saúde em 

meio escolar, nomeadamente a Divisão para a Intervenção nos Comportamentos Aditivos e Dependências. 

o Participar nos trabalhos no âmbito do protocolo conjunto dos Ministérios da Educação e da Saúde - 

άtǊƻƳƻœńƻ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ {ŀǵŘŜ ŜƳ ƳŜƛƻ ŜǎŎƻƭŀǊέΦ 

 

ü Programa de Saúde Oral 

Principais objetivos para 2015: 

o Garantir o acesso das populações mais vulneráveis a cuidados personalizados de Higiene Oral e/ou Medicina 

Dentária 

o  Promover o cumprimento das regras estabelecidas para o alargamento do PNPSO, através da auditoria 

interna sistemática dos seus intervenientes 

o Reduzir a incidência e a prevalência das doenças orais, nas populações alvo do PNPSO 

o Diagnóstico Precoce, Referenciação e Tratamento das situações de Doença Oral: 
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* Promover o encaminhamento precoce do maior número possível de situações de doença oral 

diagnosticadas ou de suspeitas de doença, para consultas de especialidade 

* Saúde Infantil ς crianças dos 3 aos 6 anos 

* Saúde Materna ς grávidas 

* Saúde Idoso ς idosos beneficiários do complemento solidário 

* Utentes VIH/SIDA 

* Cancro Oral 

 * Assegurar que em cada ano letivo as crianças, constantes dos grupos alvas estabelecidos (7,10, 13 e 15 

anos), tenham acesso a medicina dentária (cheque dentista), para efetuarem tratamento de dentes 

permanentes cariados 

* Nas áreas geográficas dotadas de higienista oral, deverá ser efetuada uma triagem dirigida às 

crianças dos citados grupos alvo, que identifique as crianças com cárie dentária, que serão 

referenciadas para medicina dentária (cheque dentista); As crianças sem doença dentária deverão 

ser referenciadas para atendimento por Higienista Oral, dentro da capacidade de atendimento, 

através de referenciação HO; 

* Nos locais sem higienista oral, todas as crianças com 7, 10 e 13 anos serão encaminhadas para 

medicina dentária (cheque dentista). Ser-lhes-ão aplicados selantes de fissuras ou efetuados 

tratamentos dos dentes permanentes, de acordo com a sua situação clínica; 

* Aos adolescentes com 15 anos e que completaram o Programa de referenciação em Saúde Oral, 

que solicitem cheque dentista, este é disponibilizado nos Centros de Saúde; 

o Apoio e Acompanhamento do desenvolvimento da operacionalização: 

1 - Realização anual de 2 reuniões com os responsáveis locais nos ACES pelo desenvolvimento do PNPSO 

* Uma das reuniões inclui a análise da avaliação anual das atividades realizadas 

2 ς Identificação de necessidades de recursos humanos e materiais indispensáveis ao cumprimento do plano de 

ação 

* Eventual elaboração de propostas de melhoria e corretivas 

3 ς Identificação de problemas e obstáculos á concretização das atividades 

* Propor e providenciar soluções 

4 ς Seleção e compilação de documentos e distribuição pelos ACES 

5 ς Desenvolvimento de um módulo de formação destinada a gestores locais do PNPSO, e Profissionais de Higiene 

Oral 

* Responder a solicitações para formação, com temáticas decorrentes das necessidades identificadas 

  

Metas para 2015: 

Á Taxa de utilização de Cheques-Dentista nas Grávidas 

         Nº de 1ºsCheques-Dentista Utilizados por Grávidas/ Nº de 1ºs Cheques Dentista Emitidos - 80% 

Á Taxa de utilização de Cheques-Dentista nos Idosos 

         Nº de 1ºsCheques-Dentista Utilizados por Idosos/ Nº de 1ºs Cheques Dentista Emitidos - 80% 
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Á Taxa de utilização de Cheques-Dentista nas Crianças 

        Nº de 1ºsCheques-Dentista Utilizados por Crianças/ Nº de 1ºs Cheques Dentista Emitidos - 50% 

Á Taxa de utilização de Cheques-Dentista no VIH + 

        Nº de 1ºsCheques-Dentista Utilizados nos VIH+/ Nº de 1ºs Cheques Dentista Emitidos - 60% 

Á Taxa de utilização de Referenciação para Higiene Oral nas Crianças 

        Nº de Referenciações para Higiene Oral Utilizadas por Crianças/ Nº de Referenciações para Higiene Oral 

Emitidas - 55% 

Á Taxa de Utilização de Cheques-Diagnóstico Cancro Oral 

        Nº de 1ºs Cheques-Diagnóstico Cancro Oral Utilizados/Nº de 1ºs Cheques Diagnóstico Cancro Oral Emitidos - 

90% 

Á Validação de adesões 

      Nº de processos despachados pela Equipa Regional / Nº total de processos entrados - 90% 

 

ü Programa de Controlo e Prevenção do Tabagismo 

O Programa de Controlo e Prevenção do Tabagismo visa aumentar a sensibilização e promover a formação pós-

graduada dos profissionais de saúde da ARSLVT na área do tabagismo para que progressivamente os utentes 

fumadores deixem de fumar e os que não fumam não iniciem o consumo do tabaco.   

 

Projetos e Atividades para 2015: 

Á Divulgação das atividades do Grupo Regional de Prevenção e Controlo do Tabagismo com atualizações 

periódicas dos documentos do portal da ARSLVT; 

Á Atualização e divulgação no portal da ARSLVT da base de dados das consultas de cessação tabágica da ARSLVT, 

mediante a aplicação periódica de ficha de atualização, contacto presencial em reunião e contacto telefónico; 

Á Elaboração de materiais de apoio às consultas; 

Á Promoção da cobertura progressiva da população da ARSLVT em cessação tabágica via abertura de novas CITC 

em especial nos ACES sem consulta; 

Á Promoção da realização de Ações de Formação na ARSLVT sobre Intervenção Breve - 18 de Maio e 29 de 

Junho; 

Á Representação institucional e resposta a solicitações na área da cessação tabágica. Manter reuniões periódicas 

com a DGS e responder ao documento sobre referenciação interna e externa; 

Á Organização do 11º Curso de Cessação Tabágica para médicos em Abril e o VI Encontro de Consultas Intensivas 

de Cessação Tabágica da ARSLVT em Novembro;  

Á Distribuir pelos ACES e Hospitais cartazes e materiais sobre tabagismo. Entregar coximetros a novas consultas 

que venham a abrir e às UCC que apresentem intervenção comunitária em tabagismo; 

Á Formar, sensibilizar e motivar para que os médicos e enfermeiras passem a realizar "Intervenções breves" nas 

suas consultas diárias nos seus locais de trabalho. 
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ü Laboratório de Saúde Pública 

O Laboratório Saúde Pública-Unidade Analítica de Apoio à Autoridade de Saúde contribui para o diagnóstico, 

avaliação e gestão do risco, na investigação epidemiológica e para a fundamentação técnico-científica de apoio à 

tomada de decisão. 

Para o ano de 2015 propõe-se executar as seguintes atividades/projetos: 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do Programa de Vigilância Sanitária 

(PVS) da água destinada ao consumo humano. 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do PVS das águas de piscinas de 

utilização coletiva 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do PVS das águas de piscinas de 

utilização coletiva em Estabelecimentos Turísticos. 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do PVS das águas de piscinas de 

Hidroterapia e com fins terapêuticos. 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas de águas das Zonas Balneares, Quentes sanitárias necessárias ao 

cumprimento de solicitações Autoridade Saúde. 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do Sistema de Garantia da Qualidade - 

Programa Controlo Qualidade Externo - IELAB Microbiologia, IELAB Química 

Á Análises microbiológicas e físico-químicas necessárias ao cumprimento do Sistema de Garantia da Qualidade - 

Programa Controlo Qualidade Interno 

Á Colaboração com Instituições de Ensino Superior em estágios de formação profissional em Saúde Pública 

Á Administração/manutenção do sistema de gestão informática de laboratório - "Gilab Soft". 

Á Realização de análises de microbiologia e físico-química de águas a entidades privadas isoladas e contratos de 

serviços. 

Á Gestão Laboratorial onde são executadas as atividades: planificação, relatórios e monitorização das atividades. 

Á Controlo do registo de assiduidade dos recursos humanos afetos ao Laboratório Saúde Pública-Unidade 

Analítica de Apoio à Autoridade de Saúde 

Á Controlo e gestão de stocks dos consumíveis na plataforma "Glintt", controlo e gestão dos equipamentos 

afetos à Unidade Analítica de Apoio à Autoridade de Saúde. 

Á Requisição, controlo e validação da faturação dos consumíveis, equipamentos afetos ao Laboratório Saúde 

Pública-Unidade Analítica de Apoio à Autoridade de Saúde 

Á Manutenção da estrutura, stocks e apoio administrativo. 

 

ü Gabinete da Saúde no Centro Nacional de Apoio ao Imigrante 

O Gabinete da Saúde no CNAI, resulta de um protocolo entre o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 

Presidência e o Ministério da Saúde, assinado em Dezembro de 2003 e é da responsabilidade da ARSLVT, 

especificamente do DSP. A missão do Gabinete da Saúde no CNAI de Lisboa é contribuir para mudar mentalidades 

e comportamentos nas instituições de saúde, de forma a elevar o nível de equidade no acesso à saúde dos 

cidadãos estrangeiros em território nacional, bem como definir e desenvolver estratégias conducentes a ganhos 

em saúde, junto da comunidade imigrante. 

Para o ano de 2015 propõe-se desenvolver os seguintes objetivos: 
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Á Atualizar o Manual de Procedimentos, do Gabinete da Saúde; 

Á Monitorizar situações de bloqueio do sistema informático ao cumprimento da legislação de acesso à saúde por 

parte de cidadãos estrangeiros, bem como os constrangimentos por parte dos profissionais de saúde; 

Á Planear, realizar e avaliar, em colaboração com IPSS, ONG, Câmaras Municipais, Escolas, um mínimo de duas 

ações de sensibilização sobre direitos e deveres no acesso á saúde, dirigida à população imigrante, 

promovendo uma utilização adequada dos serviços de saúde por parte desta população; 

Á Planear, realizar e avaliar, em colaboração com os ACES, um mínimo de quatro ações de formação dirigidas 

aos seus profissionais, sobre a temática do enquadramento legal do acesso á saúde dos cidadãos estrangeiros 

que se encontram em território nacional; 

Á Colaborar com instituições académicas no âmbito de estágios e da realização de estudos científicos 

relacionados com imigração e saúde; 

Á Participar, como preletores, em Encontros, Seminários, Workshops, entre outros, relacionados com Imigração 

e Saúde;   

Á Participar em pelo menos três atividades com parceiros relacionadas com saúde e migração; 

Á Realizar atendimentos presenciais e telefónicos a migrantes e/ou profissionais de saúde, no âmbito do acesso 

à saúde. 

 

ü Área Funcional de Engenharia Sanitária 

A Área Funcional de Engenharia Sanitária (AFES) tem como missão a aplicação dos princípios de engenharia à 

prevenção, à vigilância e à gestão dos fatores ambientais que afetam a saúde e o bem-estar físico, mental e social 

do Homem, bem como aos trabalhadores e processos envolvidos na melhoria da qualidade do ambiente com vista 

à saúde, ao conforto e à produtividade do Homem. 

Contribui para elevar o nível de saúde das populações, através de: 

ω DŜǎǘńƻ ŘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ Ŝ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ŜƳ ǎŀǵŘŜΥ tǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ Řŀ #Ǝǳŀ όŘŜǎǘƛƴŀŘŀ 

ao consumo humano e piscinas de utilização coletiva, de Zonas Balneares), Estabelecimentos e Resíduos 

Hospitalares; 

ω !Ǉƻƛƻ ŀƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ǇǵōƭƛŎŀ ƭƻŎŀƛǎΦ 

Indicadores  Meta 

Programa de Vigilância Sanitária da Água Destinada ao Consumo Humano  

Elaboração dos mapas mensais de colheitas de águas até ao dia 20 do mês anterior, por área de Lisboa, 

Santarém e Setúbal 
95% 

Participar em pelo menos uma reunião anual com as entidades gestoras para atualização da informação dos 

sistemas de distribuição pública em baixa 

20% Lisboa;             

50% Santatém        

80% Setúbal 

Caraterização das condições de proteção dos furos de captação de água destinada ao consumo humano 
2 em Lisboa  

2 em Santarém 

Caraterização técnica de reservatórios dos sistemas públicos de abastecimento de água 90 em % Lisboa 

Apoio técnico no âmbito da Engenharia Sanitária 95% 

Elaboração do relatório de atividades de 2014 
31 de Dezembro 

2015 
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Programa de Vigilância Sanitária da Águas Minerais Naturais e de Nascente 

Elaboração dos mapas mensais de colheitas de águas até ao dia 20 do mês anterior, por área de Lisboa e 

Santarém 
90% 

Efetuar uma visita/vistoria anual às instalações das oficinas de enchimento e às termas antes do arranque da 

época termal 
95% 

Apoio técnico no âmbito da Engenharia Sanitária 95% 

Elaboração do relatório de atividades de 2014 31/dez/15 

Programa de Vigilância Sanitária das Piscinas de Utilização Coletiva de Hidroterapia e com Fins Terapêuticos  

Elaboração dos mapas mensais de colheitas de águas até ao dia 20 do mês anterior, por área de Lisboa, 

Santarém e Setúbal 
95% 

Emitir pareceres sanitários no prazo previsto pela legislação específica, a todos os projetos de licenciamento de 

obra de piscinas integradas, ou não, noutras atividades, que cheguem à Engenharia Sanitária 
100% 

Participar em todas as vistorias de licenciamento de piscinas, cuja solicitação chegue à Engenharia Sanitária 95% 

Realizar vistorias às piscinas para avaliação das condições de instalação e funcionamento e elaboração do 

relatório no prazo máximo de 15 dias úteis 
95% 

Apoio técnico no âmbito da Engenharia Sanitária 95% 

Elaboração do relatório de atividades de 2014 31/dez/15 

Programa de Vigilância Sanitária das Zonas Balneares 

Participação nos processos de Candidatura das praias ao galardão da Bandeira Azul 95% 

Participar nas vistorias a praias, solicitadas pelo Júri Regional da Bandeira Azul e Praia Acessível para Todos, para 

decisão do hastear da bandeira 
95% 

Elaborar orientações regionais (adaptadas das da DGS, no caso destas existirem) para a época balnear 30/abr/15 

Apoio técnico no âmbito da Engenharia Sanitária 95% 

Elaboração do relatório de atividades de 2014 abr/15 

Programa dos Estabelecimentos 

Emissão dos pareceres sanitários a todos os processos incluídos no REAI e REAP, no prazo legal 100% 

Emitir pareceres sanitários no prazo previsto pela legislação específica, a todos os projetos de licenciamento de 

obras de estabelecimentos, que cheguem à Área Funcional de Engenharia Sanitária 
100% 

Participação em vistorias do REAI e REAP com parecer emitidos pela AFES 80% 

Participar nas vistorias de acompanhamento de exploração, sempre que solicitado pelas USP 80% 

Terminar a primeira versão de orientações técnicas do PVSE  31/dez/15 

Apoio técnico no âmbito da Engenharia Sanitária 95% 

Programa de Vigilância Sanitária de Resíduos Hospitalares 

Atualizar os procedimentos de gestão de RH 31/dez/15 

Propor a divulgação de uma norma de serviço, da competência do CD, com orientações para a gestão dos 

resíduos hospitalares a divulgar junto dos ACES e serviços da ARSLVT 
31/mar/15 

Avaliar o PVS de 2014 com elaboração do relatório 31/dez/15 

Assessoria Técnica 

Equipa Regional de Saúde Ocupacional 90% 

Grupo Técnico Regional - Água de Consumo Humano 90% 

Equipa Regional da Qualidade do Ar Interior 90% 
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Equipa Regional de Vigilância de Vetores - REVIVE 90% 

Grupo de trabalho da Doença do Legionário 90% 

Grupo Regional Plano Contingência de Ondas de Calor 90% 

Autoridade de Saúde - emissão de pareceres técnicos sempre que solicitado 95% 

Instrumentos de gestão territorial - emissão de parecer e participação nas conferências de serviço referentes a 

instrumentos de gestão do território 
100% 

Gestão de resíduos hospitalares - Apoio sempre que solicitado pelos Diretores Executivos dos ACES 95% 

PPCIRA 80% 

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 95% 

Outras comissões ou grupos de trabalho externos 

Instituto Português da Qualidade CT178 - Ventilação de Cozinhas Profissionais 90% 

Instituto Português da Qualidade CT166/SC1 - Piscinas e SPA 190% 

Instituto Português da Qualidade CT166 - Espaço de Jogo e Recreio 290% 

Grupo das Águas Residuais Hospitalares de Lisboa 390% 

Grupo da ERSAR - Planos de Segurança da Água 490% 

Comissões de acompanhamento 

CA da AMBIMED - Unidade de tratamento do Barreiro 90% 

CA do CITRI de Setúbal 190% 

CA da SECIL Fábrica do Outão 90% 

CA da CIMPOR Fábrica de Alhandra 90% 

CA do Observatório Nacional dos CIRVER - Chamusca 90% 

CA do PROT OVT 90% 

CA do POC Alcobaça - Espichel 90% 

CA do POC Espichel - Odeceixe 90% 

ACSS 

Concelho Coordenador de Estágios da Especialidade da Carreira de TSS 90% 
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14.2 DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E CONTRATUALIZAÇÃO (DPC) 

 

Ao Departamento de Planeamento e Contratualização (DPC) compete participar na definição dos critérios para a 

contratualização dos serviços de saúde, conforme previsto no art.º 4º da Portaria nº 161/2012. 

A contratualização é um processo de relacionamento entre financiadores e prestadores, assente numa filosofia 

contratual, envolvendo uma ligação entre o financiamento atribuído e os resultados esperados, baseada na 

autonomia e responsabilidade das partes, sustentado num sistema de informação que permita um planeamento e 

uma avaliação eficazes, considerando como objeto de contrato metas de produção, acessibilidade e qualidade. 

O processo de contratualização implica uma fase de negociação e celebração de contratos (instituições 

hospitalares) e de cartas de compromisso (agrupamentos de centros de saúde), assim como da monitorização e 

acompanhamento dos compromissos assumidos e sua avaliação. 

O DPC contempla ainda nas suas atribuições a gestão de protocolos, acordos e convenções com entidades privadas 

de saúde, que prestam cuidados em complementaridade com o SNS. É também responsável pela monitorização 

das listas de espera para primeira consulta (CTH) e para intervenção cirúrgica (SIGIC). 

Para o ano de 2015 o DPC definiu os seguintes objetivos operacionais: 

Objetivos Operacionais Designação do Indicador Meta QUAR 

Contribuir para o aumento da 
oferta em consulta externa 
hospitalar 

Aumento do nº consultas externas nos Hospitais EPE e SPA 1%   

Criação de templates em excel para acompanhamento da produção, 
recursos humanos e demonstração de resultados do contrato programa 
dos Hospitais, a partir dos dados disponibilizados em SICA 

3   

Criação de templates em excel para acompanhamento da produção, 
recursos humanos e demonstração de resultados do contrato programa 
dos Hospitais, a partir dos dados disponibilizados em SICA 

3   

Apresentação ao CD de 3 planos de acompanhamento dos contratos 
programa dos Hospitais para o ano 2015 

3   

Atualizar a referenciação do CTH para as RRH aprovadas na ARSLVT 2 Especialidades   

Diminuir o tempo médio de espera 
para cirurgia na Região 

Tempo médio de espera para cirurgia (TME LIC) (Hospitais EPE, SPA e PPP) 160 Dias   

% Doentes em espera para cirurgia com tempo superior a 12 meses 
(Hospitais EPE, SPA e PPP) 

5%   

Criação de templates em excel para acompanhamento da produção, 
recursos humanos e demonstração de resultados do contrato programa 
dos Hospitais, a partir dos dados disponibilizados em SICA 

3   

Apresentação ao CD de 3 planos de acompanhamento dos contratos 
programa dos Hospitais para o ano 2015 

3   

Melhorar a articulação de cuidados 
entre Hospitais e CSP através do 
acesso a consultas externas de 
especialidade 

Tempo médio de resposta para consultas realizadas (pedidos emitidos em 
2015 no CTH) 

115 Dias   

Atualizar a referenciação do CTH para as RRH aprovadas na ARSLVT 2 Especialidades   

Reforçar a governação clinica e não 
clinica no âmbito do 
acompanhamento dos Contratos 
Programa Hospitais e ACES 

Criação de templates em excel para acompanhamento da produção, 
recursos humanos e demonstração de resultados do contrato programa 
dos Hospitais, a partir dos dados disponibilizados em SICA 

3   

Apresentação ao CD de 3 planos de acompanhamento dos contratos 
programa dos Hospitais para o ano 2015 

3   

Proporção de utentes com diabetes tipo 2, em terapêutica com insulina 64% Ҟ 

Proporção de utentes com idade igual ou superior a 65 anos, a quem não 
foram prescritos ansiolíticos, nem sedativos, nem hipnóticos, no período 
em análise 

68,5% Ҟ 

Proporção de jovens com 14 anos com consulta médica de vigilância 
realizada no intervalo [11; 14 [anos e PNV totalmente cumprido até ao 14º 
aniversário 

47,5% Ҟ 

Elaborar o Relatório de Avaliação dos Cuidados de Saúde Primários 
2013/2014 (ACES e USF/UCSP/USP e fichas respetivas) 

31/ago/15   
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Objetivos Operacionais Designação do Indicador Meta QUAR 

Promover a internalização de 
exames nos Hospitais do SNS com 
oferta aos CSP 

Elaborar e celebrar Protocolos com Hospitais do SNS para o Acesso à 
prestação de exames nas áreas das convenções 

2   

Atualizar as análises custo 
benefício que permitem a 
celebração Acordos Cooperação 
com entidades privadas/sociais 

Estudar a oferta da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa na área dos 
cuidados de saúde primários para análise custo benefício de alargamento 
do Acordo de Cooperação para 2016 

30/set/15   

% Variação do valor financeiro na Revisão dos Acordos de Cooperação 
para 2016 negociados com CMRA, IPR, APDP, HOSA, SCME, SCMB e 
Unidade de Saúde de Telheiras 

2%   

Relatórios de encerramentos de contas de 2013 (e anteriores, se aplicável) 
respeitantes aos Acordos de Cooperação (APDP, CMRA, SCBM, SCME, 
HOSA, Telheiras, CVP) 

4 Relatórios   

Colaborar com a ACSS na 
atualização das convenções ao 
abrigo do DL nº 139/2013 e 
diplomas anteriores 

Nº processos concluídos de revisão /atualização das entidades com 
convenção no âmbito do SNS 

200   

% de processos de 2012 por concluir de revisão /atualização das entidades 
com convenção no âmbito do SNS 

5%   

Promover boas práticas na 
utilização de medicamentos e 
MCDT 

Despesa medicamentos faturados, por utilizador (PVP) em CSP 146 ϵ   

Despesa MCDT faturados, por utilizador SNS (p. conv.) em CSP сн ϵ   

Reorganização a oferta de cuidados 
de saúde à população no âmbito da 
reorganização hospitalar 

Criação de templates em excel para acompanhamento da produção, 
recursos humanos e demonstração de resultados do contrato programa 
dos Hospitais, a partir dos dados disponibilizados em SICA 

3   

Apresentação ao CD de 3 planos de acompanhamento dos contratos 
programa dos Hospitais para o ano 2015 

3   
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14.3 DEPARTAMENTO DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO GERAL (DGAG) 

 

Compete ao Departamento de Gestão e Administração Geral assegurar a Gestão e Otimização dos Recursos 

Financeiros, Patrimoniais e Administração Geral, com exceção das compras e logística da ARSLVT, IP.  

A Missão do DGAG abrange diferentes domínios: Financeira (Assegurar a Gestão Orçamental, Contabilidade Geral e 

Controlo de Gestão e a Gestão das disposições financeiras no âmbito dos Regulamentos Comunitários e Outros); 

Administração Geral (Assegurar a gestão do Património dos bens móveis e imóveis, Frota automóvel, Expediente e 

Arquivo, Documentação e Divulgação). Para 2015, apresenta as seguintes linhas de atuação: 

 

Objetivos Operacionais Designação do Indicador Meta QUAR 

Modernizar os Sistemas de Informação e gestão, aumentando a 
Eficiência e Eficácia do Sistema de Controlo implementando em todos 
os ACES as funcionalidades de Gestão do Imobilizado desenvolvidas 
em 2014 no Portal ARS Express - Objetivo Partilhado - NGF, Património 
e ACES 

Existência da implementação 31.12.2015   

Modernizar os Sistemas de Informação e gestão, aumentando a 
Eficiência e Eficácia do Sistema de Controlo, aprofundando e 
melhorando os reportes de informação mensal garantindo a 
elaboração de pelo menos mais dois relatórios mensais - Objetivo - 
NGF 

Existência dos novos relatórios 31.12.2015   

Modernizar os Sistemas de Informação e gestão, aumentando a 
Eficiência e Eficácia do Sistema de Controlo, garantindo a 
implementação das alterações dos Interfaces SAP, sempre que uma 
tipologia de despesa passe a ser conferida pelo CCF da ACSS na Maia - 
Objetivo Partilhado - NGF 

Implementação das Funcionalidades 
necessárias 

31.12.2015   

Melhorar a eficiência e eficácia do serviço de expediente garantido que 
o expediente entrado na ARSLVT é encaminhado para os Serviços em 
36 horas, a execução imediata das divulgações solicitadas pelos 
Serviços e a disponibilização imediata da documentação existente em 
arquivo (Serviço Expediente e CDI) 

Eficiência do Serviço     

Melhorar e promover a autonomia dos utilizadores SAP da Sede e 
ACES desenvolvendo uma Acão de Formação Interna em SAP - 
Objetivo Partilhado: Equipa de Apoio ao SAP 

Formação Interna SAP     

Modernizar os Sistemas de Informação e gestão, aumentando a 
Eficiência e Eficácia do Sistema de Controlo, garantido o cumprimento 
escrupuloso dos prazos de prestação de contas mensal e anual - 
Objetivo - NGF 

Eficiência do Serviço     
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14.4 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS (DRH) 

 

No âmbito das competências previstas para o DRH, pretende-se durante o ano de 2015 assegurar, dentro dos 

condicionalismos legais, o recrutamento de trabalhadores, visando manter a qualidade da prestação de cuidados 

de saúde à população da área de abrangência da ARLSVT, isto porque a carência de profissionais técnicos é um dos 

fatores críticos de sucesso identificados no Plano de Atividade e que pode influenciar, negativamente, o 

cumprimento dos objetivos e estratégia projetados para o DRH.  

Prevê-se a colocação de novos estagiários do Programa de Estágios da Administração Pública (PEPAC), uma vez que 

o INA procedeu recentemente à identificação de necessidades disponíveis nos serviços. 

Durante o ano de 2015 irá decorrer a colocação de um trabalhador proveniente do Curso de Estudos Avançados 

em Gestão Pública (CEAGP), o qual reforçará o Gabinete Jurídico e do Cidadão. 

A ARSLVT continuará a recorrer ao recrutamento de trabalhadores através do regime de mobilidade interna e de 

cedência de interesse público, sendo este um importante mecanismo para repor alguns dos trabalhadores saídos. 

Prevê-se também que durante o ano de 2015 possam vir a ser colocados vários trabalhadores que se encontram 

em situação de requalificação provenientes do Instituto de Segurança Social em especial do grupo profissional de 

assistente operacional. 

Considerando o Despacho n.º 2619-H/2015, publicado em Diário da República, 2.ª série τ N.º 49 τ 11 de março 

de 201, prevê-se que durante o ano de 2015 venha a ocorrer a abertura de novo procedimento concursal para a 

categoria de enfermeiro, desconhecendo-se atualmente o número de vagas que serão atribuídas à ARSLVT, IP. 

Também no grupo profissional de enfermeiros, será concluído o procedimento de 257 vagas, o que permitirá 

regularizar alguns dos postos de trabalho ocupados temporariamente, bem como recrutar novos profissionais e 

colmatar algumas das carências existentes nos serviços. 
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14.5 DEPARTAMENTO DE INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS (DIE) 

 

O Departamento de Instalações e Equipamentos assegura a qualidade e segurança de todas as instalações e 

equipamentos das unidades de saúde e serviços ARSLVT, de modo a contribuir para um ambiente seguro, saudável 

e o mais agradável possível, para os utentes, profissionais de saúde e funcionários/colaboradores.  

É responsável pelo apoio ao planeamento de novas instalações, participação na elaboração de programas 

funcionais, sua aplicação e emissão de pareceres sobre as propostas de novos terrenos e novos projetos, para além 

do apoio à manutenção dos edifícios de todas as unidades de saúde dos ACES/ARSLVT.  

Apoia o desenvolvimento de projetos e soluções que visem a eficiência energética dos edifícios.  

Os objetivos operacionais e indicadores para 2015 são os seguintes: 

Objetivos Operacionais Designação do Indicador Meta QUAR 

Preparar os processos com as especificações 
técnicas necessárias ao lançamento, pela UAG, de 
procedimentos de adjudicação de empreitadas de 
fornecimento de bens e serviços no âmbito das 
instalações e equipamentos. (Precedida do 
levantamento, análise e diagnóstico de patologias, 
definição de soluções corretivas, elaboração de 
mapas de quantidades de trabalho e de Cadernos 
de Encargos necessárias à adjudicação). 

Resolução dos problemas construtivos mais 
urgentes no parque imobiliário da ARSLVT, 
I.P. 

Realização de todas as obras 
identificadas como prioritárias 
urgentes no plano de obras 
submetido à aprovação do CD 

  

Redução do período da conferência de 
faturas 

Prazo inferior de 3 dias úteis   

Desenvolver as medidas necessárias para garantir a 
eficiência energética dos edifícios. 

Cumprimentos dos prazos para ao envio da 
informação trimestral à ACSS no âmbito do 
programa de eficiência energética Eco-Ap 

Envio da informação antes do prazo 
estabelecido 

  

Apoiar tecnicamente e ou integrar comissões de 
acompanhamento, designadamente, no âmbito de 
Acordos ou Contratos-Programa. 

      

Apoiar tecnicamente e ou integrar comissões de 
abertura e análise de propostas, no âmbito das 
empreitadas de obras públicas e aquisições de bens 
e serviços. 

Assegurar o cumprimento dos prazos de 
execução das obras realizadas pelo DIE 

Conclusão da obra em prazos 
inferiores ao prazo de execução  

  

Redução dos prazos de apreciação de 
propostas de procedimentos concursais de 
aquisição de bens e serviços (procedimento 
por ajuste direto sem reclamações por parte 
dos concorrentes) 

Prazo inferior de 10 dias úteis   

Apoiar tecnicamente a preparação de propostas 
para contratos-programa a celebrar entre a ARSLVT, 
I.P., e os municípios, visando a construção ou 
remodelação de edifícios que integrem, ou venham 
a integrar os Agrupamentos de Centros de Saúde 
(ACES) 

      

Preparar a informação técnica relevante com vista à 
celebração de contratos de assistência técnica e ou 
manutenção para as instalações e equipamentos 
das unidades onde são prestados cuidados de 
saúde primários. 

Implementação do módulo de gestão da 
manutenção (PM) de SAP 

Implementação do software antes 
do final do ano 

  

Melhoria da gestão de execução do 
contrato de manutenção preventiva nas 
seguintes áreas: Termodinâmica; 
Electromedicina; Exploração e apoio técnico 
às Instalações Elétricas. 

Classificação superior a 80 %, no 
relatório de manutenção mensal 
apresentado 

  

Elaborar projetos técnicos relativos a instalações e 
equipamentos 

Conclusão do levantamento patrimonial Conclusão antes do 3º trimestre   

Gestão da manutenção integrada de edifícios e dos 
contratos celebrados 

Implementação do módulo de gestão da 
manutenção (PM) de SAP 

Implementação do software antes 
do final do ano 

  

Melhoria da gestão de execução do 
contrato de manutenção preventiva nas 
seguintes áreas: Termodinâmica; 
Electromedicina; Exploração e apoio técnico 
às Instalações Elétricas. 

Classificação superior a 80 %, no 
relatório de manutenção mensal 
apresentado 
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Acompanhamento e fiscalização de empreitadas, 
fornecimentos de equipamentos e contratos de 
manutenção. 

Implementação do módulo de gestão da 
manutenção (PM) de SAP 

Implementação do software antes 
do final do ano 

  

Melhoria da gestão de execução do 
contrato de manutenção preventiva nas 
seguintes áreas: Termodinâmica; 
Electromedicina; Exploração e apoio técnico 
às Instalações Elétricas. 

Classificação superior a 80 %, no 
relatório de manutenção mensal 
apresentado 
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14.6 DIVISÃO DE INTERVENÇÃO EM COMPORTAMENTOS ADITIVOS E DEPENDÊNCIAS (DICAD) 

 

A DICAD ς Divisão de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências é um serviço central da 

ARLVT, I. P. [alínea g) do n.º 2 do Artigo 1.º, da Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio, alterados pela Portaria n.º 

211/2013 de 27 de junho], cuja missão é promover a redução do consumo de substâncias psicoativas, a prevenção 

dos comportamentos aditivos e a diminuição das dependências, na área de abrangência da ARSLVT, IP..  

A DICAD desenvolve as competências definidas no Artigo 9.º da Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio (alterada 

pela Portaria n.º 211/2013 de 27 de junho).  

A par da continuidade na prestação de cuidados de saúde, nos comportamentos aditivos e dependências, cabe-lhe 

garantir, também, o desenvolvimento e acompanhamento de projetos/programas que promovam intervenções ao 

nível do Tratamento, da Prevenção, da Redução de Riscos e Minimização de Danos (RRMD) e Reinserção Social, 

quer através das estruturas próprias da ARSLVT, designadamente as Unidades de Intervenção Local (UIL), quer 

através de Entidades privadas financiadas (Portaria n.º 27/2013, de 24 de Janeiro). 

A capacidade de resposta no âmbito da Missão, acima definida, é garantida por uma equipa de coordenação de 

nível regional localizada na Sede da ARSLVT, e por 8 Unidades de Intervenção Local (Despacho n.º 2976/2014 de 21 

de fevereiro). As Unidades de Intervenção Local (UIL) são unidades funcionais prestadoras de cuidados de saúde 

em matéria de intervenção dos comportamentos aditivos e das dependências, responsáveis, dentro do seu âmbito 

territorial, e de forma articulada, pelas áreas de intervenção da prevenção, da redução de riscos e minimização de 

danos, do tratamento, e da reinserção de utentes com comportamentos aditivos e dependências de substâncias 

psicoativas lícitas ou ilícitas, de acordo com as orientações da DICAD. 

As UIL revestem a natureza de Centros de Respostas Integradas, Unidades de Alcoologia, Unidades de 

Desabituação ou Comunidades Terapêuticas. Na DICAD ς ARSLVT, IP existem 8 UIL: 5 Centros de Respostas 

Integradas ς CRI de Lisboa Oriental, CRI de Lisboa Ocidental, CRI da Península de Setúbal, CRI do Ribatejo, CRI do 

Oeste; 1 Unidade de Alcoologia de Lisboa; 1 Unidade de Desabituação ς Centro das Taipas; 1 Comunidade 

Terapêutica do Restelo. 

 

Objetivos 

Operacionais 
Designação do Indicador Meta QUAR 

Garantir o 

desenvolvimento 

de respostas 

especializadas à 

problemática do 

consumo de 

substâncias 

psicoativas, 

comportamentos 

aditivos e 

dependências 

(CAD), através de 

uma intervenção 

integrada, com 

base nas 

necessidades 

identificadas nas 

N.º de novos utentes com realização de um número mínimo de 3 consultas no 

ano 
65%   

N.º de utentes em tratamento com realização de um número mínimo de 5 

consultas no ano 
60%   

N.º total de utentes ativos em ambulatório no ano 15000   

% de atendimentos em 1.ª consulta realizados em menos de 15 dias 80%  Ҟ 

Taxa ocupação de internamentos em CT, no ano 65%   

Taxa ocupação de internamentos em UD, no ano  75%   

Taxa ocupação de internamentos em UA, no ano 85%   

% de UIL (CRI) com consulta de apoio intensivo à cessação tabágica (CICT) 50%   

% de CRI que asseguram o rastreio para o VIH na população atendida nas 

Equipas de Tratamento  
100%   

% de vistorias de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Comunidades 

Terapêuticas (CT, Unidades Privadas de Saúde-UPS) convencionadas, que 

actuem na área das dependências localizadas na RLVT 

50%   

Nº de projetos financiados e acompanhados ao abrigo da Portaria n.º 749/2007 

de 25 de junho 
6   
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áreas de 

intervenção - 

Prevenção, 

Redução de Riscos 

e Minimização de 

Danos, Tratamento 

e Reinserção.  

% de festivais (contexto recreativo: festivais de música, bares; festivais 

académicos) com intervenção DICAD (UIL e Equipa de Coordenação) 
25%   

% de eventos intervencionados, com rastreio de alcoolemia e distribuição de 

material 
50%   

% de noites/dias de intervenção 25%   

N.º estimado de população abrangida 2000   

N.º de testes de alcoolemia realizados 850   

N.º de CRI com envio de indicadores mensais 2   

% de reuniões da Comissão de Acompanhamento do Programa Troca de 

Seringas 
50%   

% estabelecimentos prisionais alvo de intervenção 25%   

%.º de intervenções realizadas 25%   

% de escolas/ instituições com intervenções multicomponentes (componente 

informativa, desenvolvimento de competências e reguladoras/ambientais)   
50%   

% de CRI que abrangeram pelo menos 3 dos seguintes contextos de 

intervenção: escolar, comunitário, familiar, institucional, formação profissional, 

académico, laboral 

50%   

% de escolas/centros de formação profissional com intervenção articulada com 

as equipas de saúde escolar dos ACES (PIP-CAD) 
50%   

% de UIL que desenvolveram, pelo menos, uma ação de prevenção em 

articulação com as Equipas de Saúde Escolar dos ACES 
60%   

% de CRI que desenvolveram, pelo menos, uma ação estruturada de prevenção, 

que, também, inclua a prevenção do tabagismo 
60%   

% de entidades que aplicaram programas de desenvolvimento de competência 

pessoais e sociais realizadas com avaliação 
70%   

N.º de formandos nas ações formativas na área da componente competências 

de vida/ sócio emocionais, para profissionais de diferentes contextos de 

intervenção (escolar, formação profissional, comunitário, laboral, prisional, 

meio recreativo entre outras). 

55   

N.º de aplicadores dos programas (população estratégica) 50   

% de entidades alvo ao nível da intervenção seletiva 50%   

N.º de escolas que aplicaram programas de desenvolvimento de competência 

pessoais e sociais, realizados, com participação na execução das equipas de 

saúde escolar dos ACES (PIP-CAD)  

3   

N.º de sessões de sensibilização e/ou ações de formação realizadas com 

participação na execução das equipas de saúde escolar dos ACES (PIP-CAD) 
5   

% de escolas/ instituições que iniciaram implementação da Metodologia de 

Guião de Procedimentos para lidar com consumo de SPA 
50%   

% de reuniões de monitorização/ acompanhamento de casos sinalizados, em 

contexto escolar, realizados em conjunto com as equipas de saúde escolar dos 

ACES (PIP-CAD) 

35%   

% de novos utentes e readmissões atendidos pelo serviço social, com 

diagnóstico social realizado. 
85%   

% de utentes ativos com necessidades sociais diagnosticadas com 

acompanhamento e avaliação da intervenção social  
50%   

% utentes ativos em PVE em 2015 alvo de acompanhamento/ mediação laboral. 90%   

% de técnicos da Área da Reinserção alvo de formação específica no âmbito do 

SIM 
60%   

N.º de reuniões para acompanhamento e monitorização da informatização 

(SIM) da área da Reinserção 
10   

N.º de diagnósticos de território realizados no âmbito do PORI 3 Ҟ 

N.º de relatórios sobre os trabalhos de realização do mapeamento de territórios 

de intervenção prioritária na Região de Lisboa e Vale do Tejo 
1   

N.º de PRI em desenvolvimento 7   
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Nº de projetos acompanhados ao abrigo do Programa Operacional de 

Respostas Integradas (PORI) nas várias áreas de intervenção 
10   

% de pareceres técnicos no âmbito do PORI/PRI 90%   

N.º de visitas de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Entidades 

Promotoras dos programas e projetos no âmbito de PRI 
16   

N.º de reuniões de acompanhamento  

aos Projetos no âmbito de PRI e aos NT, e reuniões na Fase dos Diagnósticos de 

território (Fase 4) 

45   

% de pareceres técnicos no âmbito das áreas de intervenção (Prevenção, RRMD 

- incluindo Portaria 749, Tratamento e Reinserção, excluindo PORI) 
90%   

N.º de visitas de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Entidades 

Promotoras dos programas e projetos/ aos seus locais de implementação, no 

âmbito das áreas de intervenção (Prevenção, RRMD - incluindo Portaria n.º 

749/2007 de 25 de junho, Tratamento e Reinserção, exclui PORI) 

36   

N.º de reuniões de acompanhamento aos Programas/ Projetos no âmbito das 

áreas de intervenção  

(Prevenção, RRMD - projetos desenvolvidos ao abrigo da Portaria n.º 749/2007 

de 25 de junho, Tratamento e Reinserção, inclui PVE e exclui PORI) 

330   

N.º de reuniões de articulação e/ ou fóruns de partilha realizadas com 

entidades promotoras e parceiros (da área da saúde e da área social) no âmbito 

das áreas de intervenção (Prevenção, Tratamento e Reinserção) 

12   

N.º de reuniões de trabalho a nível local para implementação/ alargamento da 

RRA experiência piloto (sensibilização dos profissionais para a relevância de 

uma abordagem e intervenção enquadradas pela rede de referenciação) 

NA   

N.º de projetos implementados na Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo no 

âmbito da RRA  
2   

N.º de documentos trabalhados no âmbito do Dia da Defesa Nacional (DDN) 

referente aos CAD com participação da DICAD 
1   

N.º de dias de intervenção realizados no âmbito do Dia da Defesa Nacional 

(DDN) pela DICAD 
20%   

N.º de sessões de sensibilização realizadas no âmbito do Dia da Defesa Nacional 

(DDN) pela DICAD 
20%   

N.º de jovens abrangidos pela DICAD na intervenção realizada no âmbito do Dia 

da Defesa Nacional (DDN) 
20%   

% de crianças/jovens em risco e/ou com problemas associados aos CAD 

encaminhados para respostas internas (e com realização de pelo menos uma 

consulta/ triagem) 

50%   

N.º de famílias com crianças/jovens em risco e/ou com crianças/jovens com 

problemas associados aos CAD atendidos em respostas internas (e com 

realização de pelo menos uma consulta da área das famílias) 

NA   

N.º de espaços de consulta/ atendimento para jovens em risco e/ou  com 

problemas associados aos CAD, em funcionamento nas UIL e/ou com 

participação dos técnicos das UIL 

26   

N.º de reuniões realizadas sobre o SIM e/ou sobre programas de informatização 

das áreas da Prev, RRMD e Tratamento 
24   

N.º de documentos de adaptação dos Programas de Informatização do SIM, no 

âmbito das 4 Áreas de Intervenção, visando a sua adequação à recolha e 

monitorização de indicadores no âmbito das intervenções em CAD - Normas de 

Orientação clínicas, Novas substâncias Psicoativas, Fenómenos Emergentes -, 

elaborados com a participação da DICAD/ ARSLVT, IP. 

4   

% de contributos dados sobre propostas de legislação e outros documentos 

estratégicos nas diferentes áreas de intervenção 
90%   

N.º de reuniões de coordenação estratégica 

(entre elementos da equipa de coordenação da DICAD e: outros departamentos 

da ARSLVT; com as UIL; com entidades externas) 

176   
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N.º de reuniões conjuntas DICAD e SICAD, no âmbito das diferentes áreas de 

intervenção (Prevenção, RRMD, Tratamento e Reinserção, incluindo PORI) 
12   

N.º de reuniões clínicas  

(entre a Equipa de Coordenação da DICAD e as UIL, e reuniões internas das UIL) 
400   

% de reuniões realizadas no âmbito da Rede Social, com participação de 

Técnicos da DICAD (UIL e/ ou Equipa de Coordenação) 
80%   

N.º de ações formativas realizadas pela DICAD em colaboração com a Formação 

de Internos de Medicina Geral e Familiar (MGF) 
6   

Implementação de dinâmica interna (DICAD) para levantamento de 

necessidades de Formação dos profissionais das equipas especializadas e para 

consolidação e alargamento da Bolsa de Formadores da DICAD 

1   

% de ações formativas no âmbito da temática dos CAD para profissionais de 

diferentes contextos de intervenção  

(formação profissional, comunitário, laboral, prisional, meio recreativo, entre 

outras) 

50%   

N.º de formandos nas ações formativas no âmbito da temática dos CAD para 

profissionais de diferentes contextos de intervenção  

(formação profissional, comunitário, laboral, prisional, meio recreativo entre 

outras. Todas as ações menos Prevenção). 

75%   

N.º de atividades formativas realizadas pelas UIL  

(atividades dinamizadas pelas equipas para os seus profissionais ou para outros 

formandos, por ex.: reuniões internas, workshops, encontros científicos, entre 

outros) 

NA   

N.º de participantes nas atividades formativas realizadas pelas UIL  

(atividades dinamizadas pelas equipas para os seus profissionais ou para outros 

formandos, por ex.: reuniões internas, workshops, encontros científicos, entre 

outros). 

NA   

% de pareceres técnicos elaborados nas áreas transversais investigação, 

formação, etc. 
90%   

Assegurar o 

acompanhamento, 

a monitorização, 

contribuindo para 

a avaliação da 

execução de 

programas/projetos 

no âmbito dos CAD, 

nas diferentes 

áreas de 

intervenção, por 

forma a garantir a 

sua qualidade. 

N.º de novos utentes com realização de um número mínimo de 3 consultas no 

ano 
65%   

N.º de utentes em tratamento com realização de um número mínimo de 5 

consultas no ano 
60%   

N.º total de utentes ativos em ambulatório no ano 15000   

% de atendimentos em 1.ª consulta realizados em menos de 15 dias 80%   

Taxa ocupação de internamentos em CT, no ano 65%   

Taxa ocupação de internamentos em UD, no ano  75%   

Taxa ocupação de internamentos em UA, no ano 85%   

% de UIL (CRI) com consulta de apoio intensivo à cessação tabágica (CICT) 50%   

% de CRI que asseguram o rastreio para o VIH na população atendida nas 

Equipas de Tratamento  
100%   

% de vistorias de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Comunidades 

Terapêuticas (CT, Unidades Privadas de Saúde-UPS) convencionadas, que atuem 

na área das dependências localizadas na RLVT 

50%   

Nº de projetos financiados e acompanhados ao abrigo da Portaria n.º 749/2007 

de 25 de junho 
6   

% de festivais (contexto recreativo: festivais de música, bares; festivais 

académicos) com intervenção DICAD (UIL e Equipa de Coordenação) 
25%   

% de eventos intervencionados, com rastreio de alcoolemia e distribuição de 

material 
50%   

% de noites/dias de intervenção 25%   

N.º estimado de população abrangida 2000   

N.º de testes de alcoolemia realizados 850   

N.º de CRI com envio de indicadores mensais 2   
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% de reuniões da Comissão de Acompanhamento do Programa Troca de 

Seringas 
50%   

% estabelecimentos prisionais alvo de intervenção 25%   

%.º de intervenções realizadas 25%   

% de escolas/ instituições com intervenções multicomponentes (componente 

informativa, desenvolvimento de competências e reguladoras/ambientais)   
50%   

% de CRI que abrangeram pelo menos 3 dos seguintes contextos de 

intervenção: escolar, comunitário, familiar, institucional, formação profissional, 

académico, laboral 

50%   

% de escolas/centros de formação profissional com intervenção articulada com 

as equipas de saúde escolar dos ACES (PIP-CAD) 
50%   

% de UIL que desenvolveram, pelo menos, uma ação de prevenção em 

articulação com as Equipas de Saúde Escolar dos ACES 
60%   

% de CRI que desenvolveram, pelo menos, uma ação estruturada de prevenção, 

que, também, inclua a prevenção do tabagismo 
60%   

% de entidades que aplicaram programas de desenvolvimento de competência 

pessoais e sociais realizadas com avaliação 
70%   

N.º de formandos nas ações formativas na área da componente competências 

de vida/ sócio emocionais, para profissionais de diferentes contextos de 

intervenção (escolar, formação profissional, comunitário, laboral, prisional, 

meio recreativo entre outras). 

55   

N.º de aplicadores dos programas (população estratégica) 50   

% de entidades alvo ao nível da intervenção seletiva 50%   

N.º de escolas que aplicaram programas de desenvolvimento de competência 

pessoais e sociais, realizados, com participação na execução das equipas de 

saúde escolar dos ACES (PIP-CAD)  

3   

N.º de sessões de sensibilização e/ou ações de formação realizadas com 

participação na execução das equipas de saúde escolar dos ACES (PIP-CAD) 
5   

% de escolas/ instituições que iniciaram implementação da Metodologia de 

Guião de Procedimentos para lidar com consumo de SPA 
50%   

% de reuniões de monitorização/ acompanhamento de casos sinalizados, em 

contexto escolar, realizados em conjunto com as equipas de saúde escolar dos 

ACES (PIP-CAD) 

35%   

% de pareceres técnicos elaborados nas áreas transversais investigação, 

formação, etc. 
90%   

% de novos utentes e readmissões atendidos pelo serviço social, com 

diagnóstico social realizado. 
85%   

% de utentes ativos com necessidades sociais diagnosticadas com 

acompanhamento e avaliação da intervenção social  
50%   

% utentes ativos em PVE em 2015 alvo de acompanhamento/ mediação laboral. 90%   

% de técnicos da Área da Reinserção alvo de formação específica no âmbito do 

SIM 
60%   

N.º de reuniões para acompanhamento e monitorização da informatização 

(SIM) da área da Reinserção 
10   

N.º de diagnósticos de território realizados no âmbito do PORI 3   

N.º de relatórios sobre os trabalhos de realização do mapeamento de territórios 

de intervenção prioritária na Região de Lisboa e Vale do Tejo 
1   

N.º de PRI em desenvolvimento 7   

Nº de projetos acompanhados ao abrigo do Programa Operacional de 

Respostas Integradas (PORI) nas várias áreas de intervenção 
10   

% de pareceres técnicos no âmbito do PORI/PRI 90%   

N.º de visitas de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Entidades 

Promotoras dos programas e projetos no âmbito de PRI 
16   
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N.º de reuniões de acompanhamento  

aos Projetos no âmbito de PRI e aos NT, e reuniões na Fase dos Diagnósticos de 

território (Fase 4) 

45   

% de pareceres técnicos no âmbito das áreas de intervenção (Prevenção, RRMD 

- incluindo Portaria 749, Tratamento e Reinserção, excluindo PORI) 
90%   

N.º de visitas de acompanhamento técnico e/ ou financeiro às Entidades 

Promotoras dos programas e projetos/ aos seus locais de implementação, no 

âmbito das áreas de intervenção (Prevenção, RRMD - incluindo Portaria n.º 

749/2007 de 25 de junho, Tratamento e Reinserção, exclui PORI) 

36   

N.º de reuniões de acompanhamento aos Programas/ Projetos no âmbito das 

áreas de intervenção  

(Prevenção, RRMD - projetos desenvolvidos ao abrigo da Portaria n.º 749/2007 

de 25 de junho, Tratamento e Reinserção, inclui PVE e exclui PORI) 

330   

N.º de reuniões de articulação e/ ou fóruns de partilha realizadas com 

entidades promotoras e parceiros (da área da saúde e da área social) no âmbito 

das áreas de intervenção (Prevenção, Tratamento e Reinserção) 

12   

N.º de projetos implementados na Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo no 

âmbito da RRA  
2   

N.º de documentos trabalhados no âmbito do Dia da Defesa Nacional (DDN) 

referente aos CAD com participação da DICAD 
1   

N.º de dias de intervenção realizados no âmbito do Dia da Defesa Nacional 

(DDN) pela DICAD 
20%   

N.º de sessões de sensibilização realizadas no âmbito do Dia da Defesa Nacional 

(DDN) pela DICAD 
20%   

N.º de jovens abrangidos pela DICAD na intervenção realizada no âmbito do Dia 

da Defesa Nacional (DDN) 
20%   

% de crianças/jovens em risco e/ou com problemas associados aos CAD 

encaminhados para respostas internas (e com realização de pelo menos uma 

consulta/ triagem) 

50%   

N.º de espaços de consulta/ atendimento para jovens em risco e/ou  com 

problemas associados aos CAD, em funcionamento nas UIL e/ou com 

participação dos técnicos das UIL 

26   

N.º de reuniões realizadas sobre o SIM e/ou sobre programas de informatização 

das áreas da Prev, RRMD e Tratamento 
24   

N.º de documentos de adaptação dos Programas de Informatização do SIM, no 
âmbito das 4 Áreas de Intervenção, visando a sua adequação à recolha e 
monitorização de indicadores no âmbito das intervenções em CAD - Normas de 
Orientação clínicas, Novas substâncias Psicoativas, Fenómenos Emergentes -, 
elaborados com a participação da DICAD/ ARSLVT, IP. 

4   

% de contributos dados sobre propostas de legislação e outros documentos 
estratégicos nas diferentes áreas de intervenção 

90%   

N.º de reuniões de coordenação estratégica 
(entre elementos da equipa de coordenação da DICAD e: outros departamentos 
da ARSLVT; com as UIL; com entidades externas) 

176   

N.º de reuniões conjuntas DICAD e SICAD, no âmbito das diferentes áreas de 
intervenção (Prevenção, RRMD, Tratamento e Reinserção, incluindo PORI) 

12   

N.º de reuniões clínicas  
(entre a Equipa de Coordenação da DICAD e as UIL, e reuniões internas das UIL) 

400   

% de reuniões realizadas no âmbito da Rede Social, com participação de 
Técnicos da DICAD (UIL e/ ou Equipa de Coordenação) 

80%   

Colaborar no 
reforço das 

competências 
técnicas dos 

profissionais de 
saúde e outros, na 

área dos 

Nº de projetos financiados e acompanhados ao abrigo da Portaria n.º 749/2007 
de 25 de junho 

6   

% de festivais (contexto recreativo: festivais de música, bares; festivais 
académicos) com intervenção DICAD (UIL e Equipa de Coordenação) 

25%   

% de eventos intervencionados, com rastreio de alcoolemia e distribuição de 
material 

50%   

% de noites/dias de intervenção 25%   


























































